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CARTILHA PARA 
REFUGIADOS 
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DIREITOS E DEVERES, DOCUMENTAÇÃO, 
SOLUÇÕES DURADOURAS E CONTATOS ÚTEIS 



0 Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados 
[ACNUR] recebeu da CNU o mandato de conduzir e coorde- 
nar ações internacionais para a proteção dos refugiados e 
a busca de soluções duradouras para seus problemas. 

Para cumprir essa missão, o ACNUR no Brasil conta com 
o apoio das seguintes organizações da sociedade civil: 
Associação Antônio Vieira [ASAV], Caritas Arquidiocesa- 
na do Rio de Janeiro [CARJ], Caritas Arquidiocesana de 
São Paulo [CASP], Centro de Defesa dos Direitos Huma- 
nos de Guarulhos [CDDH] e Instituto Migrações e Direitos 
Humanos [ I M D H ] . 



UNHCR 

ACNUR 


Agência da ONU para Refugiados 




DIREITOS DOS 
REFUGIADOS NO BRASIL 


♦♦ 


Não devolução 

□s refugiados não podem ser devolvidos ou expulsos para um país onde a 
sua vida ou integridade física estejam em risco e em hipótese alguma serão 
devolvidos para o seu país de origem. 0 reconhecimento da condição de 
refugiado também interrompe qualquer processo de extradição e impede 
a expulsão do refugiado, salvo por motivos de segurança nacional ou ordem 
pública. Caso você venha a ser processado e tenha um procedimento de 
extradição ou expulsão instaurado, você tem direito à assistência jurídica 
gratuita de um Defensor Público da União. 


Não serDiscriminado( a) 

Ninguém pode ter seus direitos restringi- 
dos em razão da cor da sua pele, pelo fato 
de ser mulher ou criança, por sua orien- 
tação sexual, por sua situação social, por 
suas condições econômicas ou por suas 
crenças religiosas. 0 racismo é considera- 
do crime no Brasil. 



Trabalho 


□ s refugiados têm direito a carteira de trabalho, podem 
trabalhar formalmente e são titulares dos mesmos direitos 
inerentes a qualquer outro trabalhador no Brasil. 0 Brasil 
proíbe o trabalho de menores de ld anos, o trabalho em 
condições análogas à de escravo e a exploração sexual. 



♦♦ 

Livre trânsito 
pelo território 
brasileiro 


Não Sofrer Violência 
Sexual ou de Gênero 

No Brasil, homens e mulheres têm os mesmos direitos e 
toda forma de violência em razão do gênero ou orientação 
sexual é crime. A mulher vítima de violência tem o direito a 
receber assistência médica e formalizar sua denúncia atra- 
vés do telefone 180 ou em delegacias de polícia especializa- 
das em atendimento à mulher. 




Saúde 

Os refugiados, assim como 
qualquer estrangeiro, po- 
dem e devem ser atendidos 
em quaisquer hospitais e 
postos de saúde públicos 
em todo o território nacional. 


Educação 

Os refugiados têm o direito de frequentar as escolas públi- 
cas de ensínofundamental e médio, bem como de participar 
de programas públicos de capacitação técnica e profissio- 
nal. Também podem acessar instituições de ensino superior, 
nos mesmos moldes dos brasileiros ou através de progra- 
mas de ingresso especiais para refugiados. 


♦# 

Praticar Livremente 
sua Religião 

0 Brasil é um país laico que assegura a plena 
liberdade de culto, religião e crença. 





Flexibilização nas Exigências paraApresentação 
de Documentos do País de Origem 

De acorde com o artigo d3 da lei brasileira de refúgio, as instituições brasileiras de- 
vem considerar a dificuldade dos refugiados para obter e apresentar documentos 
emitidos em seus países de origem ou representações consulares e diplomáticas. 


Documentação 

□s refugiados reconhecidos no Brasil têm direito de obter o Registro Nacio- 
nal de Estrangeiros [RNE], documento de identidade dos estrangeiros no 
Brasil; uma Carteira de Trabalho e Previdência Social definitiva [CTPS]; um 
número de Cadastro de Pessoa Física [CPF] e um documento de viagem. 
Para maiores informações sobre como solicitar estes documentos, consulte 
a seção "Documentação" desta cartilha. 


Residência Permanente 

Gs refugiados reconhecidos no Brasil poderão solicitar a residência perma- 
nente após ^ [quatro] anos da data do reconhecimento da sua condição de 
refugiado. Para maiores informações sobre como solicitara residência perma- 
nente, consulte a seção "Documentação" desta cartilha. 



Reunião Familiar 

0 refugiado reconhecido no Brasil tem direito à reunião fa- 
miliar. Isso significa que os membros do seu grupo familiar 
também poderão ser reconhecidos como refugiados no Brasil, 
desde que estejam presentes em território brasileiro. Caso os 
seus familiares não estejam no Brasil, é possível solicitar ao 
CONARE que informe o Consulado do Brasil no país onde os 
seus parentes se encontram, que você é um refugiado reco- 
nhecido pelo governo brasileiro. Isso facilitará a emissão de um 
visto de viagem apropriado para os seus familiares. No entanto, 
o Governo brasileiro não possui programas para financiar o 
deslocamento de familiares dos refugiados ao Brasil. Para 
maiores informações sobre como trazer seus familiares ao 
Brasil, consulte oACNUR ou uma das organizações parceiras. 



obrigações dos 

REFUGIADOS NO BRASIL 


Respeitar 
todasas leis. 


Respeitaras 
pessoas, entidades e 
organismospúblicos 
e privados. 


Renovar 
sua carteira 
de refugiado 
[RNE], 


Informarseu 
domicílio e mantê-lo 
atualizado nas Delegacias 
de Polícia Federal e 
junto ao CONARE. 


Solicitar au- 
torização do CONARE 
para viajar ao exterior. Os re- 
fugiados que tiveram a sua condição 
reconhecida pelo Brasil somente poderão 
viajar ao exterior com autorização do CONARE. 
Esta autorização deve ser solicitada através do 
email conareiaimj.gov.br. Os refugiados que deixam o 
território brasileiro sem autorização do CONARE sujei- 
tam-se à perda da sua condição de refugiado. ATENÇÃO: 
um refugiado reconhecido pelo CONARE somente osten- 
tará a condição de refugiado em território brasileiro. Os 
outros países não estão obrigados a reconhecer como 
refugiado uma pessoa que já foi reconhecida em outro 
lugar. Sendo assim, se você foi reconhecido como 
refugiado no Brasil e quiser viajar para outro 
país, você deverá solicitar autorização do 
CONARE e será tratado conforme a 
lei migratória comum do país 
para onde viajar. 


DOCUMENTAÇÃO 


üs documentos assegurados por lei aos refugiados são o REGISTRO NA- 
CIONAL DE ESTRANGEIROS (RNE), O CADASTRO DE PESSOA FÍSICA (CPF), A 
CARTEIRA DE TRABALHO [CTPS] e um DOCUMENTO DE VIAGEM. Todos estes 
documentos têm a mesma validade gue os documentos dos cidadãos brasi- 
leiros e demais estrangeiros em situação regular e devem ser obrigatoriamen- 
te aceitos por todas as instituições públicas e privadas do país. 

Se algum dos seus documentos não for aceito por alguma instituição públi- 
ca ou privada, você pode entrar em contato e solicitar o apoio da Defensoria 
Pública da União, do ACNUR ou das organizações da sociedade civil que 
trabalham com refugiados - Associação Antônio Vieira [ASAV], Caritas Ar- 
quidiocesana do Rio de Janeiro [CARJ], Caritas Arquidiocesana de São Paulo 
[CASP], Centro de Defesa dos Direitos Humanos de Guarulhos [CDDH] e Ins- 
tituto Migrações e Direitos Humanos [IMDH], 


REGISTRO NACIONAL 
DE ESTRANGEIROS [RNE] 


Onde posso renovar ou solicitar 
pela primeira vez o RNE? 

D solicitante de refúgio que teve a sua condição de refugiado reconhecida 
pelo Brasil tem o direito de obter o Registro Nacional de Estrangeiros [RNE], 
documento de identidade dos estrangeiros no Brasil. A emissão e a renova- 
ção do RNE são feitas em qualquer unidade da Polícia Federal. Fique atento 
à data de vencimento do seu RNE. A renovação do RNE deverá ser feita TRÊS 
MESES ANTES DO VENCIMENTO do antigo registro, em qualquer unidade da 
Polícia Federal. 




PASSO A PASSO PARA EMISSÃO 
E RENOVAÇÃO DO RNE: 


1 

2 

3 

4 


Comparecerão Departamento da Polícia Federal e solicitar junto àquele órgão a 
emissão da declaração do CONARE relativa à condição de refugiado. Tal solici- 
tação deverá ser realizada pela Polícia Federal pelo e-mail conarel5imj.gov.br; 

Preencher o requerimento no website da Policia Federal: www.dpf.gov.br 
[no quadro "Estrangeiro", clique em "Requerer registro/renovação"]; 

Efetuar o pagamento da taxa GRU-FUNAPOL para estrangeiros: disponível no 
website da Polícia Federal [www.dpf.gov.br]; 

Comparecera uma unidade da Polícia Federal 
e apresentar os seguintes documentos: 

*••• 0uasfotos3cmxAcm [recentes, coloridas, 

• •• 

frontais, com o fundo branco, sem data]; 

Requerimento impresso preenchido 

• ••* no website da Polícia Federal; 

**!•• P r0t0CD l 0 de solicitação de refúgio [apenas 

• ••* para os que solicitam RNE pela primeira vez]; 

Cédula de Identidade de Estrangeiro original 

• ••* [apenas para os que desejam renovar o RNE]; 

*••• Declaração do CDNARE reconhecendo 


• •• 


• •• 
• • 


a condição de refugiado no Brasil; 


• • 

• • • 



• • • 
• • 


• •• 


Comprovante de pagamento da taxa GRU-FUNAPOL. 



0 estrangeiro menor de 18 anos deverá se 
apresentar acompanhado dos pais ou res- 
ponsável legal. 


Em caso de roubo/perda do RNE, o refugiado deve compa- 
recer primeiro a qualguer unidade da Polícia Civil para regis- 
trar um Boletim de Ocorrência do roubo/perda. Feito isso, 
deverá se dirigir à Polícia Federal portando tanto o "Boletim 
de Ocorrência" quanto os documentos correspondentes 
listados acima [item 4], e solicitar a segunda via do RN E. Em 
caso se perda do RNE, será cobrada uma taxa de valor mais 
alto do que aquele devido em caso de renovação. 




Em caso de perda do prazo de renovação, 
não será cobrada multa do refugiado. 


Refugiados que obtiveram residência permanente, deficien- 
tes físicos e refugiados com mais de GO anos estão dispen- 
sados da renovação do RNE, mesmo após o vencimento. 


Em caso de dúvidas e para mais informações, entre em con- 
tato com a Polícia Federal peloffifflpt^CTfjju pelo e-mail 
P , ou com as organizações da 
sociedade civil que trabalham com refugiados - Associação 
Antônio Vieira , Caritas Arquidiocesana do Rio de Ja- 
neiro , Caritas Arquidiocesana de São Paulo 

Centro de Defesa dos Direitos Humanos de Guarulhos 
e Instituto Migrações e Direitos Humanos 




CADASTRO DE PESSOA FÍSICA [CPF] 


♦# 

O que é o CPF e quem 

pode solicitá-lo? 

0 CPF é um dos principais documentos para cidadãos resi- 
dentes no Brasil, pois permite o acesso a uma série de facili- 
dades, como o Sistema Público de Saúde [SUS], o registro em 
instituições públicas de educação, a abertura de contas em 
bancos e outras operações financeiras. Qualquer pessoa físi- 
ca, nacional ou estrangeira, pode solicitara inscrição no CPF. 


Onde posso solicitar o CPF? 

Em qualquer agência da Receita Federal, mediante paga- 
mento de taxa, e o documento será expedido na mesma 
hora em que solicitado. Cs endereços das entidades pú- 
blicas conveniadas podem ser encontrados no website 
www.receita.fazenda.gov.br 


- — 

Quais são os documentos 
necessários para solicitar o CPF? 

Os maiores de 18 anos deverão apresentar o original ou a 
cópia autenticada do seu documento de identificação, que 
pode ser o protocolo provisório ou o RNE. Os menores de 18 
anos deverão apresentar o original ou a cópia autenticada 
do seu documento de identificação e o documento de iden- 
tificação de um dos pais ou responsável. 



Para mais informaçees 
acesse e website 


www.receita.fazenda.gov.br 



CARTEIRA DE TRABALHO E 
PREVIDÊNCIA SOCIAL [CT PS] 


♦♦ 

O que é a CTPS e quem pode solicitá-la? 

A Carteira de Trabalho e Previdência Social [CTPS] é o documento que compro- 
va toda a vida funcional do trabalhador. Este documento é obrigatório para o 
exercício de atividades profissionais e pode ser solicitado por qualquer pessoa 
maior de ld anos, nacional ou estrangeira, com residência regular no Brasil. 


Onde posso solicitara CTPS? 

0 interessado em tirar a Carteira deTrabalho e Previdência Social deverá dirigir- 
se à Superintendência Regional do Trabalho e Emprego [SRTE] ou à Gerência 
Regional mais próxima da sua residência, com todos os documentos neces- 
sários em mãos. Informações sobre a localização dos postos de atendimento 
podem serobtidaspelotelefone 158 na Central de Atendimento Alô Trabalho. 



Quais os documentos necessários 
para a CTPS? 



I Duas fotos em tamanho Scmx^cm, com fundo branco, co- 
loridas ou em preto-e-branco, iguais e recentes; 

Registro Nacional de Estrangeiro [RNE] original acompa- 
nhada de cópia [frente e verso] ou Protocolo de Solicitação 
do RNE [originai e cópia]; 

Os estrangeiros que já foram reconhecidos como refugiados 
deverão apresentartambém uma cópia da decisão ou ofício 
do CÜNARE que comprove o reconhecimento da condição 
de refugiado. 






PASSAPORTE PARA ESTRANGEIRO 


#♦ 

Preciso viajar para o exterior, mas não 

tenho passaporte. Como devo proceder? 

Para viajar, □ refugiado deverá solicitar uma autorização do CDNARE e, com 
esta declaração em mãos, solicitar um passaporte na Polícia Federal. Este 
passaporte poderá ter validade limitada a uma viagem de ida e volta ou a 
um período determinado, se assim a Polícia estabelecer. Em geral, a Polícia 
Federal recolhe o passaporte guando o refugiado retorna da viagem para a 
qual o solicitou. 


Passo a passo para solicitara emissão 
do passaporte para estrangeiro: 


1 


Entrar em contato com o CONARE pelo telefone [Bl] 2025-3659 ou pelo 
email conare@mj.gov.br solicitando uma autorização de viagem ao exterior, 
informando o período, o motivo e o destino da viagem; 

Atenção: o refugiado que sair do país sem autorização prévia do CONARE 
perderá a condição de refugiado; 


2 

3 


Apenas depois de obter a autorização do CONARE, o refugiado deverá so- 
licitar a emissão do passaporte para estrangeiro na Polícia Federal [http:// 
www.dpf.gov.br/servicos/passaporte/passaporte-para-estrangeiro] para 
então providenciar a emissão de seu bilhete aéreo; 

Efetuar o pagamento da taxa GRU-FUNAPOL por meio de boleto gerado no 
próprio website da Polícia Federal; 

Comparecer ao posto de atendimento indicado ao final do requerimento, apre- 
sentando comprovante de pagamento da taxa, documento de identidade e CPF 



Em caso de dúvidas e para mais infarmações, entre em contata com 
a Polícia Federal pelo número EOju acesse 
ou com as organizações da sociedade civil indicadas acima 




RESIDÊNCIA PERMANENTE 


Quem pode solicitar a 
Residência Permanente? 

0 refugiado ou asilado no Brasil poderá soli- 
citar a residência permanente em qualquer 
unidade da Polícia Federal, se preencher 
pelo menos um dos requisitos abaixo: 


*••• Residir no Brasil há no mínimo 04 [quatro] 

• •• 

• anos, na condição de refugiado ou asilado 

[conforme Resolução Normativa n° 91, de 
1D de novembro de 9010 do CNIg]; ou 


Ser profissional qualificado e contratado 
• ü® por instituição instalada no País; ou 


Ser profissional com capacitação reconhe- 
• •** cida por órgão da área pertinente; ou 


Estar estabelecido com neqócio resul- 

• •• 

• tante de investimento de capital próprio, 

que satisfaça os objetivos de Resolução 
Normativa n° 84 do Conselho Nacional de 
Imigração relativos à concessão de visto a 
investidorestrangeiro. 





PASSO A PASSO PARA SOLICITAR 
A RESIDÊNCIA PERMANENTE: 

ASOLICITAÇÃO DA RESIDÊNCIA PERMANENTE 
DEVERÁ SER FEITA EM DUAS ETAPAS: 


I a ETAPA 

■ ## 

1. Preencher o formulário de requerimento no website 
do Ministério da Justiça: www.mj.gov.br/estrangeiros; 

2. Efetuar o pagamento da taxa GRU-FUNAPOL para estrangeiros, 
disponível no website da Polícia Federal: www.dpf.gov.br; 

3. Comparecera uma unidade da Polícia Federal 
e apresentar os seguintes documentos: 

» Formulário de requerimento preenchido no website do Ministério da Justiça: 

»> Original e cópia autenticada do RNE; 

» Atestado de Antecedentes Criminais expedido pelo Instituto de Identificação 
da Secretaria de Segurança Pública do Estado onde reside: 

» Original e cópia autenticada da Carteira deTrabalho [CTPS]: 

» Duas fotos em tamanho 3cmxdcm, com fundo branco, 
coloridas, frontais, iguais, recentes e sem data]: 

» Cópia de comprovante de residência [conta de água, luz ou telefone fixo ou móvel, ou 
declaração do dono do imóvel ondea pessoa vive, atestando a residência no imóvel]: 



» Declaração de ausências dc Brasil, especificando datas de saídas e chegadas 
no território nacional, com os respectivos destinos e motivos; 

» Comprovante do recolhimento dataxa GRU/FUNAPOL. 


Além dos documentos indicados acima, o estrangeiro 

pode também apresentar em qualquer fase do processo outros 

documentos que apesar de não serem obrigatórios podem ser úteis: 

» Comprovante de matrícula e rendimento escolar; 

» Diploma e/ou Certificado de Formação e Curriculum Vitae; 

» Atestado de antecedentes do país de procedência em caso de 
reunião familiar e demais documentos citados na portaria; 

» Comprovante de renda; 

» Cópia autenticada do documento deviagem, nítida e completa. 


5 . Acompanharo processo nowebsitewww.mj.gov.br 
ou diretamente na Polícia Federal. 


2 a ETAPA 


## 

Se a resposta for positiva, e após a publicação do deferí mento do pedido no 
□ íário Oficial da União, o interessado deverá seguir os seguintes passos: 

1. Efetuar o paga mento de duas taxas GRU-FUNAPOL para estrangeiros 
disponíveis no website da Polícia Federal: www.dpf.gov.br. 

2. Comparecerá unidade da Polícia Federal e apresentar 
osseguintes documentos: 

» Formulário de requerimento preenchido no website do Ministério da Justiça; 

» Duas fotos em tamanho 3x4, com fundo branco, coloridas, frontais, iguais, recentes e sem data; 

» Cópia autenticada das páginas atualizadas do passaporte válido [se possuir]; 

» Cópia autenticada do comprovante da data de entrada no Brasil [se possuir]; 

» Cópia do Diário Oficial no gual foi publicado o deferimento do processo de 
permanência [disponível no website: www.in.gov.br]. Em caso de republícação 
apresentartambém a cópia do Diário Oficial com a primeira publicação; 

» Original e cópia autenticada do RNE ou do Protocolo; 

» Comprovante de recolhimento das duastaxas. 


ATENÇÃO: 

1. 0 estrangeiro menorde 18 anos deverá apresentar-se 
acompanhado dos pais ou do responsável legal; 

2. Se o estrangeiro que conseguiu a Residência Permanente se ausentar do território 
nacional por mais de 02 [dois] anos ininterruptos, ele perderá a permanência e 
terá seu registro e Cédula de Identidade de Estrangeiro [RNE] cancelados. 


SOLUÇÕES DURADOURAS 


Uma solução duradoura é aquela que termina o ciclo de 
deslocamento forçado e permite que as pessoas refugiadas 
tenham uma vida normal em um lugar seguro. Os países 
signatários da Convenção de 1951 sobre o Estatuto dos 
Refugiados, dentre eles o Brasil, têm a responsabilidade de 
encontrarsoluções duradouras para os refugiados. 

Existem três tipos de soluções duradouras: a integração lo- 
cal: a repatriação voluntária; e o reassentamento. Não existe 
uma hierarquia entre as soluções duradouras, elas são de 
natureza complementar e, se aplicadas de maneira conjunta, 
podem levara uma estratégia integral e viável para resolvera 
situação dos refugiados. A seguir você entenderá como fun- 
ciona cada uma delas. 

INTEGRAÇÃO LOCAL 

A integração local é um processo complexo e gradual que 
ocorre quando o refugiado tem acesso a mecanismos de 
inserção cultural, social, econômica, comunitária, laborai, 
jurídica e educacional, que possibilitem a sua autossuficiên- 
cia e efetivo gozo dos seus direitos fundamentais no país de 
refúgio. 

CONHEÇA ASEGUIR OS SERVIÇOS E OPORTUNIDADES 
DISPONÍVEIS PARAOS REFUGIADOS NO BRASIL: 




Aulas de português 


Algumas organizações da sociedade civil e instituições públicas oferecem curso 
gratuito de nível básico de português para solicitantes de refúgio e refugiados. 
Para maiores informações, consulte as organizações parceiras do ACNUR lista- 
das ao final desta cartilha. 

Educação 

0 calendário escolar no Brasil tem início em fevereiro e termina em dezem- 
bro. No mês dejulho há também um recesso mais curto, variando de 2 a 3 
semanas. Todas as crianças e adolescentes têm direito a se matricular gra- 
tuitamente nas escolas públicas de ensino fundamental e médio, inclusive 
os solicitantes de refúgio e refugiados. A lei brasileira de refúgio garante gue 
as autoridades brasileiras levarão em consideração a situação excepcional 
em que se encontram os refugiados no Brasil e, por isso, facilitarão o ingres- 
so em instituições de ensino daqueles que não possuam seus diplomas ou 
histórico escolar. Sendo assim, toda criança ou adolescente solicitante de 
refúgio ou refugiado tem o direito de se matricularem qualquer escola públi- 
ca apresentando o seu CPFe protocolo provisório ou RNE. 

Gs refugiados também podem se matricular em cursos técnicos e profis- 
sionalizantes que são disponibilizados, mediante pagamento de taxas, 
através das instituições do Governo ligadas ao Pronatec ou ao Sistema S 

[SESI, SESC, SENAC, SENAI], dentre outras. 


0 ACNUR possui convênios com diversas universidades do país através da 
Cátedra Sérgio Vieira de Mello. Cs projetos da Cátedra são voltados ao ensino e 
pesquisa sobre o Direito Internacional dos Refugiados, mastambém à criação 
de iniciativas que beneficiem diretamente os refugiados. Algumas universida- 
des brasileiras oferecem vagas especiais para refugiados em cursos de ensino 
superior. Para maiores informações sobre estas universidades, entre em con- 
tato com o ACNUR ou com as organizações da sociedade civil citadas acima. 


Saúde 

A legislação brasileira assegura que os serviços do Sistema Único de Saúde 
[SUS] são universais, gratuitos e de acesso igualitário portodos os indivíduos 
presentes em território brasileiro. Todos os cidadãos, inclusive os solicitantes 
de refúgio e refugiados, têm direito de ser atendidos em qualquer unidade 
pública de saúde. Para tanto, você deve apresentar o seu CPF e protocolo pro- 
visório ou RNE em qualquer hospital, clínica ou posto de saúde e solicitar o seu 
Cartão SUS. Este cartão é gratuito e pode ser utilizado em qualquer unidade de 
saúde pública do território nacional, 

No Brasil, os país tem a obrigação de vacinar seus filhos. As crianças filhas de 
solicitantes de refúgio e refugiados podem obter gratuitamente as vacinas 
em postos de saúde públicos. Para saber quais as vacinas que o seu filho deve 
tomar, consulte o calendário de vacinação nos postos de saúde da sua cidade. 


Trabalho 

No Brasil, os solicitantes de refúgio e refu- 
giados têm direito à Carteira de Trabalho 
[CTPS] e com ela podem trabalhar legal- 
mente no país, com os mesmos direitos 
de qualquer outro trabalhador brasileiro, 
□s solicitantes de refúgio e refugiados que 
queiram obter maiores informações sobre 
o mercado de trabalho, cursos profissio- 
nalizantes, seguro-desemprego e vagas 
disponíveis devem procurar um Centro de 
Atendimento ao Trabalhador [CAT] na cida- 



de onde vivem. Nos locais onde existam organizações parceiras do ACNUR, 
os solicitantes de refúgio e refugiados também podem buscar informa- 
ções sobre convênios especiais existentes com empresas privadas. 

Assistência social 

Para acessar os programas públicos de assistência social disponíveis no 
Brasil, os refugiados devem se registrar no Cadastro Único para Progra- 
mas Sociais [CadÚnico], Os postos de cadastramento devem ser consul- 
tados nas Prefeituras ou Secretarias de Assistência Social da cidade onde 
você mora. Com o Cadastro Único, o refugiado pode se candidatar para 
participar de programas como Bolsa Família, Minha Casa, Minha Vida, Be- 
nefício de Prestação Continuada, Aluguel Social, Projovem, Tarifa Social de 
Energia Elétrica, dentre outros. 


Assistência jurídica 


A legislação brasileira assegura que todas as pessoas que não tenham con- 
dições financeiras de contratar um advogado e pagar as despesas de um 
processo judicial terão direito a uma assistência jurídica gratuita. 

No Brasil, a Defensoria Pública é o órgão encarregado de oferecer orientação 

jurídica e atuar como advogados das 

f» 





pessoas pobres que não tenham con- 
dições de arcar com essas despesas, 
□s solicitantes de refúgio e refugiados 
também tem o direito de serem aten- 
didos por Defensores Públicos. 


A Defensoria Pública está presente 
em todos os Estados do Brasil e na 
maioria das grandes cidades e sub- 
dívide-se em Defensoria Pública do 
Estado e Defensoria Pública da União. 


VEJAABAIXO QUEM VOCÊ DEVE PROCURAR DE ACORDO COM O SEU PROBLEMA: 


# j •• DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO: qualquer dúvida ou insatisfação 

• •• 

com o seu pedido de refugio, documentação, aposentadoria, direitos 
do estrangeiro no Brasil, acesso a benefícios assistenciais e se você 
for réu em processos criminais por crimes de competência da Jus- 
tiça Federal, como, por exemplo, falsificação de passaporte ou do- 
cumentos de identidade, ou em processos de extradição e expulsão. 

• •• 

# • DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO: qualquer dúvida ou insatisfação 

• • • 

com temas relativos a moradia, aluguel, divorcio, pensão alimen- 
tícia, guarda de menores, inventário, investigação de paternidade, 
indenizações e se você for réu em um processo criminal por crimes 
de competência da Justiça Estadual, como, por exemplo, homicídio, 
furto, roubo, estelionato, estupro, etc. 

Violência doméstica 
contra a mulher 

No Brasil, a violência doméstica ou familiar 
contra a mulher é punida com maior severi- 
dade pela Lei Maria da Penha n. 11.340/2006. 

Esta lei pune atos de violência física, psico- 
lógica, sexual, patrimonial e moral contra a 
mulher, independentemente da sua idade. A 
lei também prevê mecanismos de proteção 
à mulher vítima de violência doméstica e fa- 
miliar, com a possibilidade de concessão de 
medidas protetivas de urgência e encaminha- 
mento para serviços de acolhimento, atendi- 
mento, acompanhamento e albergamento, se 
necessário. 





COMO AGIR EM CASO DE VIOLÊNCIA: 


• • • 

# »j« Se dirigir até □ Pronto Socorro mais próximo e informar, durante o 

* * * atendimento, a violência sofrida: 

• • • 

• • • 

j •• Fazer um Boletim de Ocorrência em uma Delegacia de Policia. Exis- 
tem Delegacias Especializadas em Atendimento à Mulher, com pro- 
fissionais treinados para atender vítimas mulheres de violência. No 
entanto, a denúncia pode ser feita em qualguer delegacia de polícia ou 
na Defensoria Pública. 

• •• 

• •• 

j j» Apos registrara queixa voce deve informara Policia se alguma medida de 

••• _ , ... 

proteção e necessana e também se voce tem interesse em iniciar um pro- 
cesso criminal contra o agressor. Gravações em vídeo, áudio ou fotos aju- 
dam bastante no processo. Ojuiz terá 48 horas para aplicaras medidas de 
proteção, que podem ser estendidas aos filhos e dependentes da mulher. 


SERVIÇOS DETELEFONE DISPONÍVEIS: 


• • 
• • 


• • 180 : Central de Atendimento à Mulher [gratuito e com atendimento 
24 horas que auxilia e orienta as mulheres vítimas de violência]. 


• • • 

181 : Disque-denúncia/190: Polícia Militar. 

• •• 


j» Para maiores informações, acesse: WWW.SPM.GOV.BR 


REPATRIAÇÃO VOLUNTÁRIA 

Para muitas pessoas que foram forçadas a abandonar seus lares, um retor- 
no voluntário, seguro e digno para o seu país de origem marca um processo 
exítoso na superação do trauma. 


A repatriação voluntária é a solução adequada para aqueles refugiados que 
já possuem condições de regressarem condições de segurança e dignidade 
ao seu país de origem. A repatriação voluntária é sempre precedida de uma 
avaliação do ACNUR sobre as condições de segurança do local para onde o 
refugiado deseja retornar. 

Gs refugiados interessados em retornarão seu país de origem devem procu- 
rar as organizações parceiras ou o escritório do ACNUR para obter maiores 
informações sobre o procedimento. 


REASSENTAMENTO 

0 reassentamento faz parte do programa de soluções duradouras e é um me- 
canismo que se aplica aos refugiados que não podem ou não estão dispostos 
a voltar para o seu país de origem, mas que se encontram em alguma das se- 
guintes situações no país de refúgio: possuem necessidades de proteção jurí- 
dica e física que o país de refúgio é incapaz de suprir: inexistem soluções du- 
radouras alternativas previsíveis para o caso; mulheres ou meninas em risco; 
sobreviventes de violência e/ou tortura; ou crianças e adolescentes em risco. 

No caso específico dos refugiados reconhecidos no Brasil, a opção do re- 
assentamento não está disponível. Aqui, a solução duradoura preferível é 
a integração local e, quando possível, a repatriação voluntária. Isso porque, 
os refugiados presentes no Brasil não possuem qualquer necessidade es- 
pecífica de proteção que o Estado brasileiro seja absolutamente incapaz 
de suprir, a ponto de se justificar o reassentamento em um terceiro país. □ 
Estado brasileiro tem o dever de assegurar a proteção dos refugiados que 
se encontram em seu território e, em caso de necessidade, as autoridades 
policiais, o Ministério Público e a Defensoria Pública devem sercontatados. 
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The United Nations Hígh Commissíener for Refugees 
[UNHCR] receíved from the UN the mandate to cenduct 
and coordínate internatíonal actions to protect refugees 
and to search for du rabie Solutions for their problems. 

In order to achieve th Is missíon in Brazil, UNHCR has the 
support of the following civil society organizations: As- 
sociação Antônio Vieira [ASAV], Caritas Arguidiocesana 
do Rio de Janeiro [CARJ], Caritas Arquidiocesana de São 
Paulo [CASP], Centro de Defesa dos Direitos Humanos de 
Guarulhos [CDDH] e Instituto Migrações e Direitos Hu- 
manos [IMDH], 



UNHCR 

ACNUR 


Agência da ONU para Refugiados 





REFUGEES' 
RIGHTS IN BRAZIL 


♦♦ 


Non-refoulement 

Refugees cannot be returned or expelled to a country where theír lives or 
physical íntegríty are at risk of beíng violated and ín no circumstances shall 
be returned to their country of orígin. The recognítion of refugee status also 
ínterrupts any process of extradition and prevents the expulsion of the ref- 
ugee, except for reasons of national security or public order. If you are pros- 
ecuted and face an extradition or expulsion procedure, you have the right to 
free legal assistance, províded bya Federal Public Defender. 


N on-discrimination 

No one can have theír ríghts restricted due 
to theirskín color, gender, age, sexual oríen- 
tation, social situation, economic condítíons 
or religion. Racísm is a crime ín Brazíl. 




Work 


Refugees have the right ta have a work permit, whích allows 
them to formally work in the country. They are entítled to the 
same labor rights as any other worker in Brazil. Brazíl forbids 
children under ld years of age to work, and also prohibíts 
sexual exploítatíon and work in slavery-like conditions. 



Freedom of 
movement 
throughout 
the Brazilian 
territory 


Protection against sexual or 
gender-based violence 

In Brazíl, men and women have the same rights. Thus, any 
form ofvíolence against women, based on gender or sexual 
orientation, ís a crime. Women who are victíms of violence 
have the rightto medicai assistance and to reportthe crimi- 
nal act through the hotline 180 or by going to police statíons 
specialízed in combatíng violence against women. 




Health 

Refugees, líke any other for- 
eigner, can and should be 
assisted ín any public hos- 
pitais or health centers ín 
natíonalterritory. 


Education 

Refugees have the right to attend public schools - be it El- 
ementary, Middle or Hígh schools - as well as to take part in 
professional and technical capacíty buíldíng public programs. 
Refugees can also access higher education ínstitutions in the 
same system as Brazílían cítízens orthrough entry programs 
specífically designed forthe refugee populatíon in Brazil. 


Freedom ofReligion 

Brazil is a secular country, where freedom of 
religíon, belief and cultare guaranteed. 





Flexibility regarding country of 
origin required documents 

According to artícled3 ofthe Brazílian Refuge Law, Brazilían institutions should can- 
siderthe dífficulty of refugees in obtainíng and presenting documents issued in their 
countríes of origin and/or consular and diplomatic representatíons. 


Documentation 

Refugees recognized in Brazil have the ríghtto obtain the National Regístra- 
tion of Foreígners [RNE],the Identification documentforforeígners in Brazil; 
a defínitive work permit [CTPS]; a Brazilían Tax Number [CPF] and a travei 
document. Further informatíon on how to apply for those documents can be 
found in the "Documentation" section in this booklet. 


PermanentResidence 

Recognized refugees in Brazil may apply for permanent resídence after 4 [four] 
years in the country, counting from the date ofthe recognition of their refugee 
status. Forfurther informatíon on how to reguest permanent residence, please 
referto the "Documentation" section in this booklet. 



Family Reunification 

A refugee wh o is recognízed assuch in Brazil has the rightto 
family reunification. Thís means that his/her family mem- 
bers can also be recognized as refugees in Brazil, once they 
are in Brazílian terrítory. If your relatíves are not in Brazil, it is 
possíble to reguest assistance from CONARE to inform the 
Brazílian Consulate in the country where your reiatives are, 
that you are a refugee recognízed by the Brazílian govern- 
ment. This will facilítate the issuíng of an appropríate visa 
foryourfamíly. However, the Brazílian Government does not 
have any programs to finance the relocation of refugees' 
reiatives to Brazil. To receive more ínformation on how to 
bring your relatíves to Brazil, please referto UNHCR orto one 
of its civil socíety organízatíons. 



REFUGEES' DUTIES IN BRAZIL 



To request authori- 
zation from CO N ARE prior to 
any international travei. Refugees 
recognized in Brazil can only travei abroad 
with C0NARE's authorization. This authoriza- 
tion must be requested through the email conare® 
mj.gov.br. Refugees who leave the Brazílian territory 
without CONARE's prior authorization will be subjected 
to the loss of their refugee status. ATTENTION: a refugee 
that is recognized by CO N ARE will only be considered a 
refugee ín the Brazil ian territory. Other countries are not 
obliged to recognize as a refugee someone that has 
already been recognized as such in anothercountry. 

Therefore, if you were recognized asa refugee in 
Brazil and would li ke to travei abroad, you must 
request CONARE's authorization and you will 
be treated according to the migratory 
lawfrom the country where you 
intend to travei. 



DOCUMENTATION 


Documents guaranteed by the Brazilian Refugee Law are the NATIONAL 
REGISTRATION OF FOREIGNERS [RNE], THE BRAZILIAN TAX NUMBER [CA- 
DASTRO DE PESSOA FÍSICA - CPF], THE WORK PERMIT [CTPS] AND ATRAVEL 
DOCUMENT. These documents are as valid as those of Brazilian citízens and 
otherforeígners in regular situatíon ín the country, and must be mandatorily 
accepted by every publíc and private institutíon ín Brazil. 

If one of your documents is not accepted by a public or private instítution, you 
can contact and seekthe assistance of the Federal Publíc Defenders Office, 
UNHCR or one of íts partnersfrom civil socíety organízatíons that provide as- 
sistance to refugees: Associação Antônio Vieira [ASAV], Caritas Arquidioce- 
sana do Rio de Janeiro [CARJ], Caritas Arquidiocesana de São Paulo [CASP], 
Centro de Defesa dos Direitos Humanos de Guarulhos [CODH] e Instituto 
Migrações e Direitos Humanos [IMOH], 


NATIONAL REGISTRY OF 
FOREIGNERS [RNE] 


Where can I renew or apply for 
the RNE for the first time? 

An asylum seeker that has had his/her refugee status recognized ín Brazil 
has the right to obtain the National Registratíon of Foreígners [RNE], an 
ídentifícatíon document for foreígners in Brazil. The íssuing and the re- 
newíng of the RNE are made at any Federal Police Department. Pay close 
attention to the expiration date of your RNE. The renewal of your RNE must 
be done 3 [THREE] MONTHS PRIOR TO THE EXPIRATION DATE of your former 
document, at any Federal Police statíon. 


STEP BY STEP INSTRUCTIONS ON THE RNE 
APPLICATION AND RENEWAL PROCEDURE: 


Attend the Federal Police Department station and request the issuance of 
CDNARE's Declaration regardingthe refugeestatus.This request must be made 
bythe Federal Police through the e-mail conare@mj.gov.br; 

Complete an application form available at the Federal Police websíte: www.dpf. 
gov.br [in the section "Foreigner" - " Estrangeiro ", clíck on "Request registration/ 
renewal" - " Requerer registro/renovação"); 

Pay thefee GRU-FUNAPOLforforeigners available on the Federal Police website 
[www.dpf.gov.br]; 

Presentyourself ata Federal Police Department wíth the following documents: 


22 . Two 3cm x dem photos [the photos must be ídentícal, recent, colored, 

J* facingforward, with a white background and no date]; 

• 

• •• Filled application form from the Federal Police websíte; 

• •• Original Application Protocol [onlyforthosethatareapplyingforthefirsttime]; 

• 

22, Original National Registration of Foreigners [onlyforthose who wish to 
2 * renewtheirRNE]; 

• 

• • 

22 * CONAREs Declaration recognízing the refugee status ín Brazil; 

••• Payment receíptof the GRU-FUNAPOLfee. 



ATTENTION 



Foreígners under 18 years of age must 
present themselves accempaníed by his/ 
herparentsor legal guardían. 


In case of THEFT/LOSS of the RNE, the refugee must, first of 
all, go to any Civil Police station to register a Police Report 
['Boletim de Ocorrência' - BO) of the theft/loss. Cnce this is 
done, the foreigner must attend the Federal Police Depart- 
ment carrying the Police Report and the documents men- 
tioned above [item d], and request another RNE. In the case 
of loss of the RNE, afee will be charged at a highervaluethan 
that charged in the case of renewal. 


The refugee should not incur any penalties or fines 
should he/shefailto meetthe required deadline. 


- — — •# 

Refugees who have obtained permanent residence, or who are 

disabled or over 60 years of age are exempt from the renewal 
of the RN E, even after its expiration. 


For further Information, please contact the Federal 
Police through the or through the email 

, or contact the civil society 
organizations that assist refugees - Associação Antônio 
Vieira , Caritas Arquidiocesana do Rio de Janeiro 

3 .Caritas Arquidiocesana de São Paulo .Centro 
de Defesa dos Direitos Humanos de Guarulhos 
Instituto Migrações e Direitos Humanos 


[IMDH] 
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B R AZ I LI AN TAX NUMBER 
[CADASTRO DE PESSOA FÍSICA - CPF ] 


#♦ 

What is the CPF and who can apply for it? 

The CPF is an individual tax Identification number. It is one 
□f the main documents for citizens residing in Brazil, as it 
allows the access to a series of facilities, such as the Public 
Health System [SUS], registration in public education insti- 
tutions, opening a bank account and other financial opera- 
tions. Any individual, national or foreigner, can request the 
registration in the CPF. 


Where can I request the CPF? 

At any Receita Federal agency, upon the payment of a fee, 
the document will be issued immediately. You can fmd the 
addresses of associate entities which issue the CPF at the 
website www.receita.fazenda.gov.br. 


— *+ 

What are the necessary documents 

to request the CPF? 

Adults over 18years old shall presentthe original or certified 
copy of his/her identity card, which can be the provisional 
protocol orthe RNE. People under 18 years of age shall pres- 
ent the original or certified copy of his/her identity card and 
the identity card of one of his/her parentsor legal guardian. 



For more information, please 
refer to the website 


www.receita.fazenda.gov.br 





WORK PERMIT AND SOCIAL SECURITY 
[CARTE/RA DE TRABALHO E 
PREVIDÊNCIA SOCIAL - CTPS ) 


H 

What is the CTPS and who can apply for it? 

The Work Permit and Social Security [CTPS] isthedocumentthatverífiesall the 
functíonal living of the worker. This document is mandatory for exercising pro- 
fessional actívítíes and can be requested by anyone over IA years old, natíonal 
orforeígner,wíth regularresídencein Brazíl. 


Where canlrequestthe issuance of a CTPS? 

Anyone ínterested in requestíng or renewing a Work Permit and Social Security 
[CTPS] shall attend the nearest Regional Superintendence of Labor and Employ- 
ment [Superintendência Regional do Trabalho e Emprego - SRTE] orthe Regional 
Adminístration closest to him/her, with all the requíred documents. Information on 
thelocation ofthe closest Services can beobtainedthroughthetelephone 158 at the 
Call Center "Alô Trabalho". 



What are the documents required 
to apply for the CTPS? 



I Two photos sized Scmx^cm, with white background, in color 
orblackand white, identicaland recent; 

Original and copy of the National Registration of Foreig- 
ners [RNE] [front and back] or Protocol of RNE [original and 
copy]; 

Foreigners that have already been recognized as refugees 
must also present a copy of the decision or C0NARE's offi- 
cial letterstatingthe recognition of refugeestatus. 




For more information, pleasecontactthe 


Central Assistance "A/ô Trabalho " 
number 158. 


throughthetelephon 






PASSPORT FOR FOREIGNERS 
[PASSAPORTE PARA ESTRANGEIRO] 


#♦ 

I need to travei abroad butl do not have 

a passport. What shouldldo ? 

In order to travei abroad, a refugee should request a prior authorization 
from CGNARE and, wíth that ín hand, requesta passport atthe Federal Police 
Department. This passport is only validforone round tríp orfora certain peri- 
od of time, as decided by the Police. The passport wíll be taken by the Federal 
Police upon hís/herreturn to Brazil. 


Step by step instructions on how to 
request a passport for foreigners: 


1 


Contact CO N ARE through the telephone [61] 2025-3659 or via emaíl to 
conare@mj.gov.br requesting an authorization to travei abroad, ínforming 
duration, reason and destinatíon ofthetríp. 

ATTENTION: any refugee who leaves the country without CONARE's prior 
authorization will losetheir refugee status; 



2 

3 

4 


Only after obtaining CONARE's authorization, request the issuance of the 
passport for foreigners at the Federal Police website [http://www.dpf.gov. 
br/servicos/passaporte/passaporte-para-estrangeiro] and only then pur- 
chasethe airlíne ticket; 

Pay thefee GRU-FUNAPOL through bankslíp generated on the Federal Police 
website; 

Go to the Service station índícated at the end of the applicatíon, presenting the 
paymentreceipt, ídentítycardand CPF. 


Formore Information, please contact the Federal Policethrough 
the: i^^^^^Wíiorvisit the website 

contactanycivilsocietyorganizationlistedabove. 


PERMANENTRESIDENCE 
[RESIDÊNCIA PERMANENTE] 


Who can apply for 
permanent residence ? 

A refugee or person granted political asylum 
in Brazíl may request permanent residence 
at any Federal Police Department. In order 
to be eligible to apply, he/she must fulfill at 
least one of the following requirements: 


*••• Have been resídínq in Brazil for at least 

• •• 

• four [04] years under a refugee status [see 

CNIg's Normative Resolution n° 91, of No- 
vemberlO, 2D1G], or 


Be a qualified professional employed by an 
• ü® institution based in the country, or 


Be a professional with qualifications recognized by 
• 2*° the relevantassociation/ professional authority, or 


Flave an established business resultinq 

• •• 

• from his/her own investment that meets 

the objectives set by the Normative Res- 
olution n° 8d of the National Immigration 
Council relating to the granting of visas to 
foreign investors. 






STEP BY STEP INSTRUCTIONS ON 
HOWTO APPLYFOR PERMANENT 
RESIDENCE: 

THERE ARETWO STEPSTOTHE SUBMISSION OF A REQUEST 
FOR PERMANENTRESIDENCE: 


1 ST STEP 

■ ## 

1. Complete theapplicationformatthe Ministryof 
Justice website: www.mj.gov.br/estrangeiros; 

2. PaythefeeGRU-FUNAPOLforforeigners, availableatthe 
Federal Police Departmentwebsite: www.dpf.gov.br; 

3. Goto any Federal Police Department and 
presentthefollowing documentation: 

» Filled applicationform avaílable atthe Ministryof Justice website [as indicated in item 1]; 
» Original and certified copyof the RNE; 

» Certificate of criminai records issued by the Instítute of Identification 
of the Public Securíty Secretariat [ Instituto de Identificação da 
Secretaria de Segurança Pública] in the State where you live; 

» Original and certified copyof the Work Permit [CTPS]; 

» Two Scmx^cm sized photos [ídentícal, recent, colored.facing 
forward, wíth whíte background, wíthout date]; 



» Copy of a proof of residence [water, electricity ortelephone [home or 
mobile] bill, orthe statement of the owner of the property where the 
person lives, attesting the residence of the person in the property]; 

» Declaration of absencesfrom Brazil, specífyíngthe dates of the departuresand 
arrivals in the natíonal territory, wíth the respectíve destínations and reasons; 

» Receípt of payment ofthe GRU/FUNAPOLfee. 

^-1 .In addition to the documentslisted above.theforeigner 
may also presentatanystage of thisprocess otherdocuments 
that, although notrequired, maybe helpful: 

» Proof of enrollment and/oreducational achíevement; 

» Diploma and / or Certificate of Studiesand Curriculum Vitae; 

» Certificate of backgroond from the country of origín in case of famiiy 
reuníon and otherdocuments cíted in the ordinance; 

» Proof of meansof subsistence; 

» Certífied copyofthetravel document, clearand including all pages. 


5 . Follow the process at the websitewww.mj.gov. br ordirectlyat the 
Federal Police. 


2 ND STEP 


♦♦ 

Should permanentresídencebegranted, afterthe formal notíficatíon is published ínthe 
Officíal Gazette,the individual should dothefollowing: 

1. PAYTHEGRU-FUNAPOLFEE FOR FOREIGNERS available atthe website 
ofthe Federal Políce: www.dpf.gov.br 

2. Goto any Federal Police Department withthefollowing documents: 

» Application form completed atthe Mínístryof Justice website; 

» Two Ocmx^cm sízed photos [ídentícal, recent, colored, facíng 
forward, wíth whíte background and no date]; 

» Certífied copy ofthe pages of yourvalíd passport [íf you have one]; 

» Certífied copy ofyourcertíficate ofthe date of entry ínto Brazíl [íf available]; 

» Copy ofthe notification ofthe grantof permanentresídence published onthe Officíal 
Gazette, available onthe website: www.in.gov.br. In theeventthatthe notification is 
published twíce, presentthe copy ofthe Officíal Gazette thatwas published first; 

» Original and certífied copy of your RNE orvalid Protocol number; 

» Proof of payment ofthe two abovementionedfees. 


ATTENTION: 

1. Aforeígnerunderl8yearsold mustbeaccompaníedby one ofhis/herparentsor legal guardían; 

2 . An individual willlosehis/herPermanentResidenceif he/sheleavesBraziliannational 
territoryfora periodof morethan 02 [two] uninterruptedyears. His/her registerand RNE 
wíll also be cancelled. 


DURABLE SOLUTIONS 


A durable solution ends the cycle of forced displacement 
and allows refugees to have a normal lífe in a safe place. 
Countries, such as Brazil, which are sígnatoríes of the 1951 
Conventíon Relatíng to the Status of Refugees, have the re- 
sponsibility to fãnd durable Solutions for refugees. 

There are three possibilities of durable Solutions: local in- 
tegration, voluntary repatriation; and resettlement. There 
is no hierarchy among durable Solutions, since they are of a 
complementary nature and, if jointly applied, they can lead to 
an integral and viable strategy to solve the refugee situation. 
Pleasefínd belowhoweach durable solution woksin Brazil. 

LOCAL INTEGRATION 

Local integration is a gradual and complex process that oc- 
curs when a refugee has access to mechanisms for cultural, 
social, economíc, communíty, labor, legal and educatíonal in- 
tegratíon, which promotes refugees' lívelihood and self-reli- 
ance and the effective enjoyment of theírfundamental rights 
inthecountryofasylum. 

PLEASEFÍND BELÜWTHE SERVICES AND DPPORTUNITIES 
AVAILABLE FOR REFUGEES IN BRAZIL: 




Portuguese Classes 


Some civil society organízations and publíc institutions offerfree courses of 
Portuguese [basic levei] for asylum seekers and refugees. For more Information, 
pleasecontactUNHCRspartnerorganizationslistedattheend ofthísbooklet. 

Education 

The school calendar ín Brazil begins ín February and ends in December. There is a 
shorter holiday in July, which varies between 2 to 3 weeks. Every child and young 
adult hasthe rightto freely enroll in a public school [Elementar/ and High school], 
including refugees and asylum seekers. The Brazílian Refuge Law guarantees that 
Brazílian authorities take into accountthe exceptíonal situation ín which refugees 
in Brazil find themselves, and, thus, will facilitate the enrollment in education insti- 
tutions for those that do not have their school certificates or diplomas. Therefore, 
every child or young adult seeking asylum has the ríght to regíster in any publíc 
school presentíng his/herCPFand provisional protocol orRNE. 

Refugees can also enroll ín available technical and capacity building courses, 
through the payment of fees, usíng government institutions linked to Pronatec 
orthe S System [SESI, SESC, SENAC, SENAI], among others. 

UNHCR has partnershíps with many universíties in the country through the 
Sérgio Vieira de Mello Academíc Chain The Chaírsprojectsarefocused not only 
on education and knowledge regardíng International Refugee Law, but also on 
the creatíon of inítíatives that directly benefit refugees. Some Brazílian uni- 


versities offer specíal vacancies for refugees in higher education instítutíons. 
Forfurther information on these programs, please contact UNHCR or the civil 
societyorganizationscited above. 

Health 

Brazilian legislation ensuresthat Services atthe Public Health System [SUS] 
are universal, free and that access is equal for every person in the Brazilian 
territory. Every Citizen, including refugees and asylum seekers, has the right 
to be assisted in any public health facility. In orderto do so, you should pres- 
entyour CPF and your provisional protocoi or RNEat any hospital, clinicor fa- 
cility and request your SUS Card. This card is free of charge and can be used 
in any public health unity in the national territory. 

Parents in Brazil have the obligation to vaccinate their kids. Refugees' and 
asylum seekers' children can freely obtain vaccines in public health units 
['posto de saúde']. For more information about mandatory vaccines, please 
consult the calendar in the public health units nearest to where you live. 

Work 

In Brazil, asylum seekers and refugees have the right to a Work Permit [CTPS] 
which allows them to work regularly in the country, having the same rights 
as every other Brazilian worker. Asylum seekers and refugees that want to 
obtain more information on the Brazilian 
labor market, professional training courses, 
unemployment insurance and available va- 
cancies should reach the Assistance Centre 
for the Worker ['Centro de Atendimento ao 
Trabalhador ' - CAT] in the city where they 
live. Asylum seekers and refugees can also 
contact any of the civil society organiza- 
tions listed above for more information on 
special partnerships established with pri- 
vateenterprises. 



Social As sistance 

To access social assistance public programs available in Brazíl, refugees 
must enroll inthe Unique Regísterfor Social Programs ['Cadastro Único para 
Programas Saciais' - CadÚnico], The placesfor enrollment can be consulted 
in the City Hall or Social Assistance Secretaries ['Secretarias de Assistência 
Social'] in the city where they live. After registering in CadÚnico, refugees 
can apply to participate in government social programs, such as the Bolsa 
Família, Minha Casa, Minha Vida, Benefício de Prestação Continuada [for 
elderly and disabled persons). Aluguel Social, Projovem, Tarifa Social de 
Energia Elétrica, among others. 

Legal Assistance 

Brazilian legislation ensures that every person who is unable to hire a lawyer 
and pay the corresponding expenses has the right to have access to free 
legal assistance. 

In Brazil, the Public Defender's Office is responsible for providing legal ori- 
entation and working as the lawyers of any person who cannot afford such 
expenses. In this regard, asylum seekers and refugees also have the right 
to be assisted by Public Defenders. 

The Public Defenders have offices 
in all Brazilian States and in most 
cities. They are organized in State 
Public Defenders [Defensoria Pública 
da Estado - DPE] and Federal Public 
Defenders [Defensoria Pública da 
União - DPU], 



BELOW YOU WILL FINDA SUMMARY OF THE COMPETENCIES DF EACH ONE AND 
WHOYOOSHOULDSEEKACCORDINGTOYOURPROBLEM: 

• • • 

)••• FEDERAL PDBLIC DEFENDER'S OFFICE: for any doubts on the asy- 

• •• 

lum procedures, disagreement wíth the result of your asylum claim, 
for general issues related to documentation, retirement, rights of 
foreigners in Brazíl, access to assístance benefits and íf you are the 
defendant in a criminal case for crimes of the competency of the Fed- 
eral Justice, such as, for example, the forging of passports or identity 
cards, orin procedures of extraditionand/orexpulsion ofthecountry. 

• • • 

t j •• STATE PUBLIC DEFENDER'S OFFICE: for any doubts or need to litigate 
on questions related to housing, rent, divorce, allowance, guardianship, 
inventory, paternity investigation, reparation or if you are the defendant 
in a criminal case for crimes of the competency of the State Justice, as, 
for example, murder, theft, robbery,fraud, rape, etc. 

Domestic Violence 
AgainstWomen 

In Brazil, domestic violence against women 
is punished with stronger severity by the 
Maria da Penha Law n. 11.340/2006. This 
law provides punishment for acts of physi- 
cal, psychological, sexual, material and mor- 
al violence against women, regardless of her 
age. The law also foresees protection mech- 
anisms to women who are victims of domes- 
tic and family violence, with the possibility of 
extension of urgent protective measures 
and referral to Services of assistance, orien- 
tation and shelters, if necessary. 






HOWTO PROCEED IN CASE OFVIOLENCE: 


• • • 

Refer to the closest Emergency Health Unit and repart the víolence 

* * * suffered during the consultation; 

• • • 

j j» Fíll a Police Report ['Boletim de Ocorrência ' - BO] at a Police Statíon. 

* * * There are specialized Police Stations for the Assistance of Women 

[Delegacias Especializadas em Atendimento à Mulher], with traíned 
professionals to assist women victims/survívors of violence. Howev- 
er, you can also report the violence at any Police Station orat a Public 
□efenders Office. 

• •• 

• • • 

• ••* After reporting the violence you should inform the Police íf any protectíon 

• • • 

measure is necessary, and also íf you are ínterested in filing a criminal case 
agaínstthe perpetrator. Records of vídeo, tapes, audío or pictures can be 
very helpful ín the process. The judge will have 48 hours to determine the 
applicable protectíon measures, whích can be extended to the chíldren 
anddependentsofthewoman. 


AVAILABLETELEPHONE SERVICES: 


• • • 

• • • 

j j* 180:Woman Assistance Call Center[working 24 hours to provídefree 
assistance to women who are víctíms/survívors of violence]. 


• • • 

# j •• 181: Hotline / 190: Milítary Police [Polícia Miliar- PM], 

• • • 


j j* For more ínformation, please access: WWW.SPM.GOV. BR 


VOLUNTARYREPATRIATION 

For many people that were forced to abandon their homes, voluntary return 
to their country of orígin with securíty and dignity can mark a successful 
process in overcomíng trauma. 

Voluntary repatriation is the suitable solution for those refugees that 
already have condítíons for returníng ín security and dígnified conditions 
to their countries of origín. Voluntary repatriation is always preceded by an 
evaluation from U N H CR on the security conditions of the place to where the 
refugee wishes to return. 

Refugees interested in returning to their country of origin should seek civil 
society partner organizations or UNHCRs Office to obtain more information 
on the procedure. 

RESETTLEMENT 

Resettlement is part of the durable Solutions program and is a mechanism 
applicable to refugees that cannot or are not willing to return to their 
country of origin, but that are facing some of the following situations in 
the country of asylum: are in need of legal and/or physical protection that 
the country of asylum is íncapable of fulfilling; there are no foreseeable 
alternative durable Solutions for the specific case; women or young girls 
at risk; survivors of violence and/or torture; children or adolescents at risk. 

In the specific case of refugees recognized in Brazil, resettlement is not 
available. In Brazil, the preferable durable solution is iocai integration 
and, whenever possible, voluntary repatriation. This is because refugees 
recognized in Brazil do not have any specific protection need that the 
Brazilian State is absolutely Íncapable of fulfilling to the point that 
resettlement to a third country would be necessary. The Brazilian State has 
the duty to guarantee the protection of refugees that are ín the Brazilian 
territory and, if needed, security authorities, the Public Prosecutors Office 
and the Public Defenders Office should be contacted. 



MANUEL POURLES 
RÉFUGIÉSAU BRÉSIL 


DROITS ET DEVOIRS, DOCUMENTATION, 
SOLUTIONS DURABLES ET CONTACTS UTILES 



Le Haut Commíssaríat des Nations Unies pour les Réfu- 
giés [ACNUR] a reçu de l'ONU le mandat de conduire et de 
CGordenner les actíons ínternatianales peur la protec- 
ti □ n des réfugíés et la recherche de Solutions durables 
pour leurs problèmes. 

Pour accomplír cette mission, l'ACNUR au Brésil a 1'appui 
des organisatíons de la société cívíle suivantes: Asso- 
ciatíon Antonio Vieira [ASAV], Caritas Archidiocésaine de 
Rio de Janeiro [CARJ], Caritas Archidiocésaine de São 
Paulo [CASP], Centre de Céfense des Droits de l'Homme 
de Guarulhos [CDDH] et 1'lnstitut des Migrations et des 
Droits de l'Homme [I MC H], 



UNHCR 

ACNUR 


Agência da ONU para Refugiados 





DROITS DES 
REFUGIES AU BRÉSIL 


♦♦ 


Non-refoulement 

Les réfugiés ne peuvent pas être renvoyés ou expulsés vers un pays oü leurvie 
□u leur intégrité physique sont en péríl, et en aucune hypothèse ils ne peuvent 
être renvoyés à leur pays d'origine. La reconnaissance de la condítion de réfu- 
gié interrompt aussi toute démarche d'extraditíon et empêche 1'expulsíon du 
réfugíé, sauf pour des raísons de sécurité natíonale ou d'ordre publique. Dans 
le cas oü vous feriez 1'objet d'un procédure à venir et que vous ayez une dé- 
marche d'extraditíon ou d'expulsion à votre encontre, vous avez le droit à une 
assistancejuridiquegratuited'un Défenseurde Droitsau Brésil. 



Ne pas être discriminé(e) 

Personne ne peut pas avoír ses droits limi- 
tes à cause de la couleur de sa peau, du fait 
d'être une femme ou un enfant, à cause de 
son oríentation sexuelle, sa situation so- 
ciale, ses condítions économíques ou ses 
croyances relígíeuses. Le racisme est consi- 
dere un crime au Brésil. 


Travail 


Les réfugiés ont le droit aux documents de travail. Ils 
peuvent travaíller formellement et ils ont les mêmes draits 
ínhérents à tout travailleur au Brésil. Le Brésil interdít le tra- 
vail de míneurs de moíns de 14 ans, le travail en conditions 
analoguesà 1'esclavage et 1'exploitation sexuelle. 



♦♦ 

Libre passage 
par le territoire 
brésilien 


Ne pas souffrirde violence 
sexuelle ou de genre 

Au Brésil, les harnmes et les femmes ont les mêmes droits 
et toute forme de violence à cause du genre ou de 1'orienta- 
tion sexuelle est un crime. La femme victime de violence a le 
droit de recevoír une assistance médicale et deformalisersa 
plaínte partéléphone au 180 ou auprès des gendarmeries de 
políce spécíalisées dans 1'accueil des femmes. 



Santé 



Les réfugiés, aínsi que tout 
étranger, peuvent et doivent 
être accueillís dans teus les 
hêpitaux et les postes de santé 
publícs sur tout 1'ensemble du 
territoire national. 


Education 

Les réfugiés ont le droit d'être ínscrít dans des écoles pu- 
bliques prímaires et secondaíres, aínsi que de particíper à des 
programmes publics de capacitatíon technique et profes- 
sionnelle. Ils peuvent également s'inscrire à des ínstítutions 
d'enseígnement supérieur, dans les mêmes conditíons que 
les Brésilíens ou au travers de programmes spécíaux d'ad- 
míssion pour les réfugiés. 

H 

Pratiquer librement 
leurreligion 

Le Brésil est un pays laic quí assure la pleíne 
liberté de culte, de religíon et de croyance. 





Flexibilisation surles exigences de présentation 
de documents du pays d’ origine 

Conformément à 1'article 43 de la loi brésilienne sur 1'asile, les institutions brésí- 
liennes doivent consídérer la difficulté des réfugíés pour obtenir et présenter des 
documents émis à partir de leurs pays d'orígíne ou les représentatíons consulaires 
etdíplomatíques. 


Documentation 

Les réfugiés reconnus au Brésil ont le droit d'obtenír le Registre National des 
Etrangers [RNE], document d'identité des étrangers au Brésil; un document 
de travail et de sécuríté socíale [CTPS]; un numéro de Cadastre de Personne 
Physíque [CPF] et un document de voyage. Pour des informatíons addition- 
nelles sur lafaçon de demander ces documents, consultez la section "Docu- 
mentation" de ce manuel. 


Résidence permanente 

Les réfugiés reconnus au Brésil pourront demander la résidence permanente 
après 4 [quatre] ans, à compter de la date de reconnaíssance de leur condítíon 
de réfugíé. Pour des informations additíonnelles sur la façon de demander la 
résidence permanente, consultez la section «Documentation» de ce manuel. 



Regroupement familial 

Le réfugié reconnu au Brésil a le droit au regroupement fa- 
milial. Cela signifie que les membres de sa famille peuvent 
également être reconnus comme réfugíés au Brésil, pourvu 
qulls soient présents sur le territoire brésilien. Dans le cas 
échéant, oü leurs familles ne se trouvent pas au Brésil, il 
est possible de demander au CONARE [Comité National des 
réfugiés] d'en informer le Consulat du Brésil dans le pays oü 
leurs familles se trouvent que vous êtes un réfugié reconnu 
parle gouvernement brésilien. Cela facílitera 1'émission d'un 
visa de voyage appropríé pour leurs familles. Cependant, 
le gouvernement brésilien n'a pas de programmes pour 
financer le déplacement des membres de la famille des ré- 
fugiés au Brésil. Pour des ínformations addítíonnelles sur la 
façon d'emmener sa famille au Brésil, consultez l'ACNUR ou 
une des organisations associées. 



OBLIGATIONS DES REFUGIES AU BRESIL 



□ emander 1'autorisation 
du CD N ARE pourvoyagerà 1'exté- 
rieur. Les réfugiés qui ont leur condition 
reconnue parle Brésil pourrontvoyagerà 
1'extérieur avec 1'autorisation du CONARE. Cette 
autorisation doit être demandée par e-maíl : ca- 
na re(õ) mj.gov. br. Les réfugiés abandonnant le territoire 
brésilien sans 1'autorisation du CÜNARE risquent la perte 
de leur condition de réfugié. ATTENTIDN: un réfugié recon- 
nuparleCONAREn'auraquelaconditionde réfugié sur le 
territoire brésilien. Les autres pays ne sont pas obligés de 
reconnaítre comme réfugié une personne qui a été déjà 
reconnue en tout autre lieu. De cette façon, si vous avez 
été déjà reconnu comme réfugié au Brésil et vous 
voulez voyagervers un autre pays, vous devez de- 
mander 1'autorisation du CD N ARE et vous serez 
gualifié conformément à la loi migratoire 
communedu paysverslequelvous 
désirez voyager. 


DOCUMENTATION 


Les documents garantis par la lai aux réfugiés sont: LE REGISTRE NATIONAL 
0'ETRANGERS [RNE], LE CADASTRE NATIONAL DE PERSONNE PHYSIQUE 
[CPF], LE DOCUMENT DE TRAVAIL [CTPS] ET LE DOCUMENT DE VOYAGE. Tous 
ces documents ont la même valídíté que les documents des citoyens brési- 
liens et d'autres étrangers en sítuation régulíère et doivent être oblígatoíre- 
mentacceptés partoutes les institutíons publiques et prívées du pays. 

Si certains de vos documents ne sont pas acceptés par certaínes institu - 
tions publiques ou privées, vous pouvez contacter et demander le soutien 
du Défenseur Fédéral des Droits d'ACNUR ou des organisatíons de la socíété 
civíle qui travaillent avec des réfugiés - Assocíation Antônio Vieira [ASAV], 
Caritas Archidíocésaine de Rio de Janeiro [CARJ], Caritas Archídiocésaíne 
de São Paulo [CASP], Centre de Défense des Droits de l'Homme de Guarulhos 
[CDDH] et 1'lnstitut des Mígrationset des Droits de l'Homme [IMDH], 


REGISTRE NATIONAL 
DES ETRANGERS [RNE] 


Ou puis-je renouveler ou demander 
pour la première fois le RNE? 

Le demandeur d'asile qui a eu sa condítion de réfugíé reconnue par le Brésil a 
le droít d'obtenir le Registre National d'Etranger [RNE], document d'identité 
des étrangers au Brésil. Eémíssion et la rénovatíon du RNE sontfaites dans 
nlmporte laquelle des unités de la Police Fédérale. Faítes attention à la date 
d'échéance de votre RNE. La rénovation du RNE devra être faite TROIS MOIS 
AVANT CÉCFIÉANCE de 1'ancien registre, dans nlmporte quelle uníté de la 
Police Fédérale. 



DÉMARCHES POUR L'ÉMISSION ET LA 
RÉNOVATION DU RNE: 


1 

2 

3 

4 


Comparaítre au □épartement de la Police Fédérale et demander auprès de cet 
organe l'émission de la déclaration du CONARE concernant la condition de ré- 
fugié. Une telle demande devra être réalísée par la Police Fédérale par e-mail: 
conare@mj.gov.br; 

Remplir la demande surle site de la Police Fédérale: www.dpf.gov.br. [dans la ru- 
brique "Etranger», cliquez sur «Solliciter registre/rénovation" ]. 

Effectuer le paiement de la taxe GRU-FUNAPOL pour les étrangers: disponible 
sur le site dela Police Fédérale [www.dpf.gov.br]; 

L \. Comparaítre à une uníté de la Police Fédérale et présenter les documents 
suivants: 

• • • 

Deux photos 3cmxdcm [récentes, en couleurs, de face, avecfond blanc, 
. 52 * sansdate]; 

• •• 

• •• Demande imprímée remplíe sur le site de la Police Fédérale; 

• •• 

• •• 

*••• Protocole de demande d'asile[seulement pour les personnesdemandantle 
. 2 !* RNEpourlapremièrefoís]; 


•• Carted'ldentítéd'Etrangerorígínale[seulement pour les personnesgui 
2 * désirentrenouvelerleRNE]; 

• • Déclaration du CONARE reconnaissant la condition de réfugíé au Brésil; 
•• Payment receíptof the GRU-FUNAPDLfee. 


• • 

• •• 
• • 


Confírmatíon de paiement de la taxe GRU-FUNAPDL. 



L'étranger mineur de moins de 18 ans devra 
se présenteraccompagné deses parentsou 
du responsable légal. 


En cas de VOL/PERTE du RNE, le réfugié doít comparaítre 
d'abord à rnmporte guelle unité de la Políce Civile peur enregís- 
trer un Compte Rendu d'lnfraction ["Boletim de Ocorrência"] du 
vol/perte. Ensuíte, il devra se diriger à la Políce Fédérale, portant 
avec lui le «Compte Rendu dlnfraction et les documents corres- 
pondants listés ci-dessus [point d], et demander le duplicata du 
RNE. En cas de perte du RNE, il sera encaissé un taux de valeur 
plus haute que celle düe en cas de rénovation. 


En cas de perte du délai de rénovation, 1'amende du 
réfugié NESERAPASENCAISSÉE. 


□es réfugiés qui ont obtenus la résidence permanente, les 
handicapés et les réfugiés âgés de plus de 60 ans sont dis- 
pensés de la rénovation du RNE, même après l'échéance. 


En cas de doutes et pour des informations additionnelles, 
contactez la Police Fédérale ou par e-mail : 

B ou bien les organisations de la 
société civile qui travaillent avec les réfugiés: CAssociatíon 
Antonio Vieira fE , Caritas Archidiocésaine de Rio de Janeiro 
, Caritas Archidiocésaine de São Paulffiffijjâl Centre 
de Défense des Croits de l'Homme de Guarulhos 
rinstitutdesMígratiansetdesOraitsdefHomme 






CADASTRE DE PERSONNE PHYSIQUE 
[CADASTRO DE PESSOA FÍSICA - CPF] 


## 

Qu’est-ce-que le CPF, 

etqui peutle demander? 

Le CPF est un des príncípaux decuments pour les citoyens 
résidents au Brésíl car il permet 1'accès à plusíeurs in- 
frastructures, ou encore le Système Public de Santé [SUS], 
1'enregístrement auprès des institutions publiques de 
l'éducation, 1'ouverture de cemptes bancaíres et d'autres 
opératíons financières. Toute personne physique, nationale 
ou étrangère, peut demander 1'inscription au CPF. 


Oú puis-je demander le CPF? 


Auprès de toute succursale du Secrétariat de la Recette Fé- 
dérale, moyennant le paíement de la taxe, le document sera 
délivré dans la même heure que la demande. 

Les adresses des entités publiques accordées peuvent être 
trouvées sur le site: www.receita.fazenda.gov.br. 


. - — ## 

Quels sontles documents nécessaires 

pour demander le CPF? 

Les personnes ayant atteint l'âge de 18 ans devront présen- 
ter 1'original ou la copie certifiée conforme de leur document 
d'ídentificatíon, pouvant être le protocole provisoíre ou le 
RNE. Les mineurs de moins de 18 ans devront présenter 
1'original ou la copie certifiée conforme de leur document 
d'identification et le document dddentification d'un de leur 
parents ou le responsable. 



Pour des informations 
additionnelles, accédez au site 


www.receita.fazenda.gov.br 




DOCUMENT DETRAVAILET DE PREVOYANCE SOCIALE 
[ CARTEIRA DE TRABALHO E PREVIDÊNCIA SOCIAL - CTPS] 


H 

Qu’est-ce-que le CTPS etqui peuten faire la demande? 

Le Document deTravail et de Prévoyance Socíale [CTPS] est le document qui confirme 
toute la vie fonctionnelle du travailleur. Ce document est obligatoíre pour 1'exercice 
des actívítés professionnelles et II peut être demandé par toute personne âgée de plus 
de 14 ans, natíonale ou étrangère, avec une résídence régulíère au Brésil. 



Oú puis-je faire la demande du CTPS? 

Llntéressé qui veut obtenír le document de travail et de prévoyance socíale devra se 
diriger au Bureau Régíonal du Travail et de 1'Emploi [SRTE] ou à la Gérance Régíonale, 
le plus proche de sa résidence, avec tous les documents nécessaires. Les ínforma- 
tions sur la localísatíon des postes d'accueíl peuvent être obtenues partéléphone à 
la Centrale d'Accueíl «Allô Travail» au numero 158. 



♦♦ 

Quels sont les documents nécessaires 

pourdemanderle CTPS? 



I Deux photos 3cmx4cm, avec fond blanc, en couleurs ou en 
noíretblanc, égaleset récentes. 

Registre National d'Etranger [RNE] original accompagné 
d'une copie [recto et verso] ou le Protocole de Demande du 
RNE [original et copie], 

Les étrangers qui ont été déjà reconnus comme réfugiés 
devront présenter également une copie de la décision ou la 
dépêche du CÜNARE confirmant la reconnaissance de la 
conditionderéfugié. 




En cas de doutes et pour obtenir des informations 
additionnelles, contactez la 


Centrale cTAccueil "Alô Trabalho" numérol58. 




PASSEPORT POUR L/ETRANGER 


J’ai besoin de voyager àV extérieur, mais je n’ai pas 
de passeport,comment dois-je procéder? 

Pour voyager, le réfugié devra demander une autorisation du CÜNARE, et, 
avec cette déclaration, faire la demande d'un passeport auprès de la Police 
Fédérale. Ce passeport pourra avoir la validíté limitée à un voyage aller et 
retour ou une péríode déterminée, si la Police Fédérale l'a aínsi établí. Géné- 
ralement, la Police Fédérale recueílle le passeport lorsque le réfugié retourne 
du voyage pour leguei il en afait la demande. 


D émarches pour demander V émission 
du passeport pour Fétranger: 


1 


Contactez le CONARE par téléphone au [Bl] 2025-3659 ou par e-maíl co- 
narepmj.gov.br demandant une autorisation de voyage à 1'extérieur, en 
informant la période, la raíson et la destination. 

ATTENTION: Le réfugié qui sort du pays sans autorisation préalable du CO- 
NARE perdra la condition de réfugié. 



2 

3 

4 


Le réfugié ne devra demander 1'émission du passeport pour 1'étranger 
QLTAPRÈS LOBTENTION DE LAUTORISATION OU CONARE auprès de la Police 
Fédérale [http://www.dpf.gov. br/serví cos/passaporte/passa porte- para- es- 
trangeiros] etalors prendre des mesures pour 1'émission deson billet d'avion. 

Effectuer le paiement de la taxe GRU-FUNAPOL, moyennant leformulaire gé- 
nérésurlesíte de la Police Fédérale. 

Comparaitre au poste d'accueil indíqué à la fin de la demande, en présentant ia 
confírmatíon de paiement de la taxe, les papiers d'ídentíté et le CPF. 


En cas de doutes et pour des informationsadditionnelles, contactez la Police 
Fédérale ou accédezausitéí^^^^^^^H ou les 

organisations de la société civile, indiquées ci-dessus. 


RESIDENCE PERMANENTE 


Qui peut demander la 
résidence permanente? 

Le réfugié au Brésil pourra demander la ré- 
sídence permanente dans nlmporte quelle 
unité de la Police Fédérale, en remplissent 
au moins une des exígences ci-dessous: 


*••• Résidence au Brésil au moins pendant 9 

• •• 

• 22® [quatre] ans, avec la condítion de réfugié 

[selon la résolution normative n° 91, du 10 
novembre 2010 du CNIg]; eu 


Etre professionnel qualifié et employé par 
• 22 ® une institution installée dans le pays; ou 


Etre professionnel avec une capacítatíon reconnue 
• 22 ® parun organe du domaine compétent; ou 


* 22 » Etre établi avec une affaire résultante 

• •• 

• 22 dlnvestissement de capital propre, satís- 

faísant les buts de la résolution normative 
n° 89 du Gonseil National de rimmigration, 
concernant la concession de visa à 1'inves- 
tísseurétranger. 








DÉMARCHES POUR DEMANDER 
LARÉSIDENCE PERMANENTE: 

LA DEMANDE DE LA RÉSIDENCE PERMANENTE DEVRAÊTRE 
FAITE EN DEUX ÉTAPES: 


1 ÈRE ÉTAPE 

## 

1. Remplirleformulaire de demande surle site du 
Ministère dela Justice: www.mj.gov.br/estrangeiros; 

2. Effectuerlepaiementde la taxe GRU-FUNAPOLpourlesétrangers, 

disponible sur le site de la Police Fédérale: www.dpf.gov.br; 

3. Comparaítreà une unitéde la Police Fédérale 
et présenter les documents suivants: 

» Formulaire de demande remplí sur le site du Ministère de la Justice: 

» Original et copie certifiée conforme du RNE; 

» Extraitdu Casier Judiciaire expédié par L I nstitut dJdentification du 
Secrétariat de la Sécurité Publique de 1'Etat de résidence; 

» Original et copie certifiée conforme du documentdetravail [CTPS]; 

» DeuxphotosOx^, avecfond blanc, en couieurs, de face, égales, récentesetsansdate]; 

» Copie d'attestation de résidence [facture d'eau, de lumière ou detéléphone 
ou de mobile, ou déclaration du propriétaire de l'immeuble oü la personne 



est entraín tThabiter, certifíant la résídence dans l'immeuble]; 


» Déclaration d'absences au Brésil, spécifiant les dates de sorties et d'arrívées 
sur le territoire national, avec les respectives destinations et motífs; 

» Confirmatíon du paíement de la taxe GRU-FUNAPDL, 

^I.Au-delà desdocumentsindiquésci-dessus, l'étrangerpeut 
égalementprésenteràtoute étapede la procédure d'autresdocuments 
qui, bien qu'ilsnesontpasobligatoires, peuventêtreutiles: 

» Confirmatíon d'ímmatrículation etd'efficiencescolaire; 

» Diplome et/ou attestatíon deformatíon et curriculumvitae; 

» Extraitdu Casíer Judicíaíre du paysd'origine en cas de regroupement 
familial et d'autres documents mentionnéssurl'arrêté; 

» Confirmatíon de revenus; 

» Copie certífiée conforme du document de voyage, nette et complete. 


5 . Suivre le dossier ausitewww.mj.gov.br ou directementà la Police 
Fédérale. 


2 EME ETAPE 


•# 

Si la réponse est positive, et après la publícatían de l'accord de la demande au Journal Officíel 
dela Fédératíon, 1'íntéressé devra suivre les démarches suívantes: 

1. EFFECTUER LE PAIEMENTDELATAXEGRU-FUNAPOLPOUR LES 
ÉTRANGERS, disponible surle site de la Po I ice Fédérale: www.dpf.gov.br; 

2. Comparaítreà une unité de la Police Fédérale et présenterles 
documentssuivants: 

» Formulaire de demande remplí surle site du Mínístère de la Justice;t 

» Deux photos 3 x L \, avec fond blanc, en couleurs, de face, égales, récentes et sans date; 

» Copie certífiée conforme des pages actualíséesdu passeporten vígueur [s'il en possède]; 

» Copie certífiée conforme dela confirmatíon de la date d'entrée au Brésíl [s'íl en possède]; 

» Copie du Journal Officíel sur leguei a été publíé 1'accord du dossier de permanence 
[disponible surle site: www.in.gov.br], En casde republication, présenterégalement la 
copie du Journal Cfficiel avec la premíère publícation; 

» Original et copie certífiée conforme du RNE ou du Protocole; 

» Confirmatíon de paiement des deux taxes. 


ATTENTION: 

1. L'étrangermíneurdemoínsdel8ansdevraseprésenteraccompagnédesesparentsoudu 
responsablelégal. 

2. Si 1'étranger qui a obtenu la résidence permanente est absent du territoire national 
depuis 02 [DEUX] ANS INCESSAMMENT íl perdra la permanence et aura son enregístrement et 
la carte d'identité d'étranger[RNE]annulés. 


SOLUTIONS DURABLES 


Une solution durable est celle qui finit le cycle de déplace- 
ment forcé et permet aux personnes réfugiées de retrouver 
une vie normale dans un líeu sür. Les pays signataíres de la 
Convention de 1951 sur le Statut des Réfugiés, parmi les- 
quels on compte le Brésil, ont la responsabilité de trouver des 
Solutions durables pour les réfugiés. 

II existe troís types de Solutions durables: 1'intégration locale; 
le rapatriement volontaire; et la réínstallation. II n'y a pas de 
híérarchíe entre ces différentes Solutions durables; elles sont 
de nature complémentaíre et, si appliquées ensemble, elles 
peuvent conduire à une stratégie intégrale et viable pour ré- 
soudre la sítuation des réfugiés. Par la suite, vous compren- 
drez comment chacune d'ellesfonctíonne. 

INTÉGRATION LOCALE 

L'intégration locale est un processus complexe et graduei 
qui a líeu lorsque le réfugié a accès à des mécanismes d'in- 
sertíon culturelle, sociale, économique, communautaire, 
professionnelle, jurídíque et éducatíonnelle, en víabílisant 
son autosuffisance et l'effectívejouissance de ses droíts fon- 
damentauxdans le pays d'accueil. 

PRENEZCONNAISSANCECI-DESSOUS DES SERVICES ET 
□ ES OPPQRTUNITÉS DISPONIBLES POUR LES RÉFUGIÉS 
AU BRÉSIL. 




Cours de Langue Portugaise 


Certaínes organísations de la société civíle et des institutions publiques offrent 
des cours gratuíts de niveau basíque de langue portugaise pour les demandeurs 
d'asile et réfugiés. Pour des ínformationsaddítionnelles, consultez les organisa- 
tionsassocíéesde 1'ACNUR listéesà lafin de ce manuel. 

Education 

Lecalendrierscolaíreau Brésílcommencelemoísdefévrieretfinitlemoisdedé- 
cembre. Au moís dejuillet, ily a également des vacances scolaíres plus courtes, 
varíant de 2 à 3 semaines. Tous les enfants et les adolescents ont le droít d'être 
inscríts gratuítement dans les écoles publiques prímaires et secondaíres, y 
compris les demandeurs d'asile et réfugiés. La loi brésílíenne sur 1'asile garantit 
que les autorités brésílíennes prendront en considération la sítuation exception- 
nelle dans laquelle se trouvent les réfugiés au Brésil et, pour cela, ils aideront à 
1'admission dans les institutions d'enseígnement des personnes quí n'ont pas 
leurs diplomes ou le relevé de notes. De cette façon, tout enfant ou adolescent 
demandeur d'asíle ou réfugié a le droit d'être ínscrít dans nlmporte quelle école 
publique en présentantson CPF et le protocole provísoire ou le RNE. 

Les réfugiés peuvent également être inscríts dans des cours techniques et 
de professionnalisation qui sont dísponibles moyennant le paíement d'une 
taxe, à travers des institutions du Gouvernement liées au Pronatec ou au 
Système S [SESI, SESC, SENAC, SENAI], entre autres. 


LACNUR possède des partenariats avec plusieurs universités du pays à tra- 
vers la Cathédrale Sérgio Vieira de Mello. Les projets de la Cathédrale sont 
destinés à l'enseignement et à la recherche sur le Droit International des 
Réfugiés, mais aussí à la création dlnítiatives bénéficiant directement les 
réfugíés. Certaines universités brésílíennes offrent des places spécialement 
pour les réfugíés en cours d'enseignementsupéríeur. Pourdes ínformations 
additíonnelles sur ces universités, contactez 1'ACNUR ou les organisations 
de la socíété civile mentionnées ci-dessus. 

Sante 

La législatíon brésilienne garantit que les Services du Système Uníque de 
Santé [SUS] soient uníversels, gratuíts et égal d'accès pour tous les indivi- 
dus présents sur le territoire brésilien. Tous les citoyens, y compris les de- 
mandeurs d'asile et les réfugiés, ont le droit d'être accueillis dans n'importe 
quel poste publique de santé. Pour cela, vous devez présentervotre CPF et le 
protocole provísoire ou le RNE à n'impcrte quel hôpítal, clinique ou poste de 
santé et demander votre Carte du SUS. Cette carte est gratuíte et peut être 
utllísée dans n'ímporte quel poste de santé publique sur le territoire natíonal. 


Travail 

Au Brésil, les demandeurs d'asile et les réfugíés 
ont droit au Document de Travail [CTPS] et, 
grâce à celui-ci, íls peuvent travailler légale- 
ment dans le pays, avec les mêmes droits que 
toutautre travaílleur brésilien. Les demandeurs 
d'asile et les réfugiés quí veulent cbtenir des 
ínformations additionnelles sur le marché 



Au Brésil, les parents ont l'obligation de vacciner leurs enfants. Les enfants 
des demandeurs d'asíle et des réfugiés peuvent obtenír gratuitement les 
vaccins auprès des postes de santé publícs. Pour connaitre quels vaccins 
votre enfant doit prendre, consultez le ca- 
lendrier de vaccination dans les postes de 
santé de votre ville. 


de travaíl, les cours de professionnalísatíon, 1'assurance chômage et les postes 
disponíbles, doivent chercher un Centre dfAccueil au Travaílleur [CAT] dans la vílle 
ou ils résident. Dans les líeux oü íl y a des organísations associées de l'ACNUR, les 
demandeurs d'asile et les réfugiés peuvent également chercher des informatíons 
sur les partenariats spécifiques existants avec des sociétés prívées. 

Assistance Sociale 

Pour avoír accès aux programmes publícs d'assistance sociale disponibles 
au Brésil, les réfugiés doivent être enregístrés au Cadastre Uníque pour des 
Programmes Sociaux (CadÚnico). Les postes d'enregistrement doivent être 
consultés auprès des Mairies ou des Secrétaríats d'Assistance Sociale de la 
vílle oü vous hahítez. Avec le Cadastre Uníque, le réfugié peut slnscrire pour 
particíper aux programmes comme, par exemple, Bolsa Família, Minha Casa, 
Minha Vida, Benefício de Prestação Continuada, Aluguel Social, Projovem, 
Tarifa Social de Energia Elétrica „ entre autres. 

Assistance Juridique 

La légíslation brésílíenne garantít que toutes les personnes qui n'ont pas 
les conditíons financíères pour se procurer un avocat et pour payer les frais 
d'une procédure judicíaire auront le droít à une assistance judiciaíre gratuite. 



Au Brésil, le Céfenseur des Oroits est l'or- 
gane chargé doffrír l'orientatíon juridique 
et d'agír en tant quavocats des personnes 
pauvres qui nont pas les conditíons de faíre 
face à ces frais. Les demandeurs d'asile et 
les réfugiés ont également le droít detre 
accueíllis par les Uéfenseurs des Droíts. 


Le Défenseur des Droíts est présent dans 
tous les Etats du Brésil et dans la majori- 
té des grandes villes et íl est subdívisé en 
Défenseur des Droíts de 1'Etat et Défenseur 
Fédéral des Droíts. 


VOYEZ CI-DESSOUS LES ORGANES QUE VOUS DEVEZ CHERCHER CONFORME- 
MENTÀVGTREDIFFICULTÉ: 


•• DÉFENSEUR FÉDÉRAL DES DROITS: tout doute ou insatisfaction au su- 
jet de votre demande d'asile, la documentatíon, la retraíte, les droits de 
1'étranger au Brésíl, 1'accès aux bénéfices d'assístance, et si vous faites 
face à des procédures críminelles pour des crimes de compétence de la 
justice fédérale, par exemple, la falsífication de passeport ou de docu- 
ments d'ídentíté, ou en procédures d'extradítion et d'expulsíon. 

DÉFENSEUR DES DROITS: tout doute ou insatisfaction au sujet de 

• •• 

j •• themes concernant le logement, la locatíon, le divorce, la pension ali- 
mentaire, la garde de mineurs, 1'inventaire, Finvestigation de paternité, 
les indemnisations, et sí vous faites face à des procédures criminelles 
pour des crimes de compétence de la justice de 1'état, par exemple, l'ho- 
micíde, le larcin, le vol, lestellionat, le stupre, etc. 


• • 


• • 


Violence Domestique 
contre laFemme 

Au Brésíl, la violence domestigue ou famílíale 
contra la femmeestpuníeavecplus de sévéríté 
par la Loí «Maria da Penha» n° 11.3d0/2G06. 
Cette loi punít des actes de violence physique, 
psychologígue, sexuelle, patrimoniale perpe- 
trés contre la femme, índépendamment de 
son âge. La loi prévoit aussi des mécanismes 
de protectíon à la femme victíme de violence 
domestique etfamíliale, avec la possíbilité de 
mise en exécutíon de mesures de protection 
d'urgence et, le cas échéant, le renvoí vers des 
Services d'accueil, d'assistance, de superví- 
síon et d'hébergement. 



Défenseurde Droits 


En cas de doutes, allezjusqu'à une unité du 

contactez-lesauxtéléphoneslistésàlafindecemanuel. 




QUE FAIRE EN CAS DE VIÜLENCES? 


• • • 

# »j» Se diriger jusqu'à 1'infirmerie la plus proche et informer, pendant 
* * * 1'accueil, de la víolence soufferte. 


• • 
• • 


• • Faire un compte rendu de l'infraction auprès d'une Gendarmerie. 

II y a des gendarmeries spécialísées dans 1'assistance des femmes, 
avec des professionnels entraínés pour accueillir les femmes víc- 
tímes de víolence. Cependant, la plaínte peut être faite à toute gen- 
darmerie ou auprès de n'ímporte quel Oéfenseurdes Droits. 


• • • 

• • • Après avoir déposé votre plainte, vous devez informer la Police si une me- 
* * * sure de protection est nécessaire, et aussi sí vous êtes souhaíter initier 
une procédure crímínelle contre 1'agresseur. Enregistrement de vídéo, 
audío ou photos aídent durant la procédure. Lejuge aura 48 heures pour 
applíquer les mesures de protection quí peuvent être étendues aux en- 
fantsetauxpersonnesàlachargedelafemme. 


SERVICES DETÉLÉPHONEDISPONIBLES: 


180 : Centrale d'Accueil à la Femme [gratuit etavecassistance 
• ••* 24/24, aidant et orientant les femmes victimes de violence]. 


• • • 

• •• 181 : Composez - dénonce / 190: Police Militaire 

• • • 


* J J. Pour des informationsadditionnelles, accédezau site: 

www.spm.gov.br 


REPATRIEMENT VOLONTAIRE 

Pour beaucoup de personnes qui ont été forcées d'abandonner leurs foyers, 
un retour volontaire, sur et digne à leur pays d'origine marque un procédé 
réussi peur surmonter le refaulement. 

Le rapatriement volontaire est ia soiution appropriée pour les réfugíés qui 
possèdent déjà les conditions de retourner dans leur pays d'origine en toute 
sécurité et digníté. Le rapatriement volontaire est toujours précédé d'une 
évaluation par 1'ACNUR sur les conditions de sécurité du lieu vers lequel le 
réfugié désire retourner. 

Les réfugiés souhaitant retourner dans leur pays d'origine doivent chercher 
les organisations associées ou le bureau de 1'ACNUR pour obtenir des 
informations additionnelles sur la procédure. 

RÉINSTALLATION 

La réinstallation fait part du programme de Solutions durables et est un 
mécanisme qui s'applique aux réfugiés qui ne peuvent pas ou ne sont 
pas prêts à retourner dans leur pays d'origine, mais qui se trouvent dans 
certaines des situations suivantes dans le pays d'asile: ils ont besoin de 
protection juridique et physique que le pays d'asile est incapable de fournír; 
il n'y a pas de Solutions durables alternatives prévisibles pour le cas; les 
femmes ou petítes filies en péríl; les survívants de violence et/ou de torture; 
ou des enfants et des adolescents en péril. 

□ans le cas spécifí que des réfugiés reconnus au Brésil, 1'optíon de 
réinstallation n'est pas disponible. Dans ce cas, la soiution durable préférable 
est Lintégration locale et, dés que cela est possíble, le rapatriement volontaire. 
II en est ainsí parce que les réfugíés présents au Brésil n'ont aucune nécessité 
spécífique de protection dont 1'Etat brésílien ne soit pas capable de fournir 
et à tel point que la réinstallation dans un pays tíers serait justífiée. LEtat 
brésilien a l'oblígatíon d'assurer la protection des réfugíés guí se trouvent sur 
leur territoire et, en cas de besoin, les autorités polícíères, le Ministère Public 
et le Défenseur des Droits doivent être contactés. 



FOLLETOPARA 
REFUGIADOS 
EN BRASIL 


DERECHOS YDEBERES, DOCUMENTACIÓN, SOLUCIONES 
DURADERASYDIRECCIONES ÚTILES 



El Alto Comísíonado de las Nacianes Unidas para Refu- 
giados [ACNUR] recibió de la ONU el mandato de dirigiry 
coordinar la accíón internacional para la protección a los 
refugiados y para la búsqueda de soluciones duraderas 
para sus problemas. 

Para cumplir esa mísión, el ACNUR en Brasil cuenta con el 
apoyo de las siguíentes organízaciones de la sociedad civil: 
Asocíacíón Antônio Vieira [ASAV], Caritas Arquidiocesana 
do Rio de Janeiro [CARJ], Caritas Arquidiocesana de São 
Paulo [CASP], Centro de Oefensa de los Cerechos Humanos 
de Guarulhos [CDDH] e Instituto Mígracíones y Cerechos 
Humanos [IMDH], 



UNHCR 

ACNUR 


Agência da ONU para Refugiados 






DERECHOS DE LOS 
REFUGIADOS EN BRASIL 




NoDevolución 

Los refugiados no pueden ser devueltos o expulsados para un país donde 
su vida o integrídad física estén en ríesgo y en ninguna hipótesis deben ser 
devueltos a su país de origen. El reconocímíento de la condición de refugiado 
tambíén ínterrumpe cualguier proceso de extradición e impíde la expulsión 
dei refugiado, excepto por motivos de seguridad nacional o orden público. 
Caso usted sea procesado y haya un procedimiento de extradición o expul- 
sión instaurado, usted tiene derecho a la asistencia jurídica gratuita de un 
□ efensorPúblíco. 



No ser discriminado( a) 

Nadie puede tener sus derechos restrin- 
gidos en razón dei color de su piei, por ser 
mujer o nino, por su orientación sexual, por 
su situación social, por sus condiciones 
económicas o creencias religiosas. El racis- 
mo es un crimen en Brasil. 



Trabajo 


Los refugiados tíenen derecho a la Cartera de Trabajo, pue- 
den trabajar formalmente y son titulares de los mismos 
derechos que cualquier otro trabajador en Brasil. Brasil 
prohíbe el trabajo de menores de ld anos, el trabajo en con- 
diciones análogas a la esclavitudyexplotación sexual. 



♦♦ 

Libre trânsito 
por todo el 
território 
brasileno 


No sufrir violência 
sexual o de género 

En Brasil, hombres y mujeres tienen los mismos derechos 
y toda forma de violência basada en género u orientación 
sexual es crimen. La mujer víctima de violência tiene dere- 
cho a asistencia médica y a prestar su denuncia a través dei 
teléfono 180 o en comisarías policiales especializadas en 
atendimiento a la mujer. 




Salud 

Los refugiados, así como 
cualquíer extranjero, pue- 
den y deben ser atendidos 
en cualquier hospital o 
puesto de salud públicos en 
todo território nacional. 


Educación 

Los refugiados tienen el derecho de frecuentar las escuelas 
públicas de nivel fundamental y medio, y de participar de 
programas públicos de capacitación técnica y profesional. 
Tambíén pueden accedera institucíones universitárias, de 
la misma manera que los brasilenos o a través de programas 
especiales de ingreso para refugiados. 


H 

PracticarLibr emente su 
Religión 

Brasil es un país laico que asegura plena 
libertad de culto, religión ycreencías. 





Flexibilización de las Exigências para 
Presentación de Documentos dei País de Origen 

□e acuerdo con el artículo 43 de la ley brasileha sobre refugio, las ínstitucíones brasilenas 
deben considerar la dificultad de los refugiados para obtener y presentar documentos 
emitidos en sus países de origen orepresentacienesconsularesy diplomáticas. 


Documentación 

Los refugiados reconocidos en Brasil tienen derecho ai Registro Nacional 
de Extranjeros [RNE], documento de identidad de los extranjeros en Brasil; 
una Cartera de Trabajo y Seguridad Social definitiva [CTPS]; un númere de 
Registro de Persona Física [CPF] y un documento de viaje. Para más infor- 
maciones sobre la solicitud de esos documentos, consulte la sección "Docu- 
mentación" dei folleto. 


Residência Permanente 

Los refugiados reconocidos en Brasil podrán solicitar la residência permanente 
después de 4 [cuatro] anos de la fecha de reconocimiento de su condición de 
refugiado. Para más informaciones sobre como solicitar la residência perma- 
nente, consulte la sección "Documentación" dei folleto. 



Reunión Familiar 

El refugiado reconocido en Brasil tiene derecho a la reunión 
familiar. Eso significa que los integrantes de su familia también 
pueden ser reconocidos como refugiados en Brasil, desde que 
estén presentes en território brasileho. Si sus familiares no es- 
tán en Brasil, es posible solicitar ai CONARE que informe ai Con- 
sulado Brasileíio en ei país donde susfamiliares se encuentren, 
que usted es un refugiado reconocido porei gobierno brasileno. 
Eso facilitará la emisión de una visa de viaje adecuada para sus 
familiares. Sin embargo, el Gobierno Brasileno no dispone de 
programas para apoyar economicamente ei traslado de fami- 
liares de los refugiados a Brasil. Para más informaciones sobre 
como traer sus familiares a Brasil, consulte el ACNUR o una de 
las organizaciones sócias. 



DEBERESDELOS 
REFUGIADOS EN BRASIL 



Solicitar autorización dei CONA- 
RE para viajar al extranjero. Los refu- 
giados que tuvieran su condición reconoci- 
da por Brasil sólo podrán viajar al extranjero con 
previa autorización dei CONARE. Esta autorización 
debe ser solicitada a través dei correo electrónico 
conare@mj.gov.br. Los refugiados que dejan ei território 
brasileno sin autorización dei CONARE pueden estar su- 
jetos a la pérdida de su condición de refugiado. ATENCIÓN: 
un refugiado reconocido por ei CONARE sólo tendrá la con- 
dición de refugiado en território brasileno. Los otros países 
no están obligados a reconocer como refugiado una per- 
sona que ya fue reconocida en otro lugar. Por lo tanto, 
si usted fue reconocido como refugiado en Brasil y 
guiere viajar para otro país, usted deberá solici- 
tar autorización dei CONARE y será tratado 
de acuerdo con la ley migratória co- 
mún dei país para donde viajar. 



DOCUMENTACIÓN 


Los documentos asegurados por ley a los refugiados son el REGISTRO NA- 
CIONAL DE EXTRANJEROS [RNE], EL REGISTRO DE PERSONA FÍSICA [CPF], 
LA CARTERA DE TRABAJO [CTPS] y un documento de viaje. Todos estos do- 
cumentos tienen la misma validad gue los documentos de los cíudadanos 
brasílenosy losdemás extranjeros en situación regulary deben ser obligato- 
riamente aceptados por todas las ínstítuciones públicas y privadas dei país. 

SI una instítución pública o privada no aceptar alguno de sus documentos, 
usted puede contactaria Defensoría Pública, el ACNUR o lasorganizaciones 
de la sociedad civil quetrabajan con refugiados - Associação Antônio Vieira 
[ASAV], Caritas Arquidiocesana do Rio de Janeiro [CARJ], Caritas Arquidioce- 
sana de São Paulo [CASP], Centro de Defesa dos Direitos Humanos de Gua- 
rulhos [CDDH] e Instituto Migrações e Direitos Humanos [IMDH], 


REGISTRO NACIONAL 
DE EXTRANJEROS [RNE] 


Dónde puedo renovar o solicitar 
elRNE porprimera vez? 

El solicitante de refugio que tuvo su condición de refugiado reconocida por 
Brasil tíene derecho ai Registro Nacional de Extranjeros [RNE], documento 
de identidad de los extranjeros en Brasil. La emisión y la renovacíón dei RNE 
pueden hacerse en cualquíer unidad de la Policia Federal. Haga atención a la 
fecha de vencimiento de su RNE. La renovación dei RNE deberá hacerse TRÉS 
MESES ANTES dei vencimiento dei antiguo registro, en cualquier unidad de la 
Policia Federal. 





PROCEDIMIENTO PARA 
EMISIÓN Y RENOVACIÓN DEL RNE: 


1 

2 

3 

4 


Comparecer a la Ccmisaría de la Policia Federal y solicitar la emisión de la decla- 
ración dei CQNARE con relación a la condición de refugiado. Tal solícitación debe- 
rá serrealizada perla Policia Federal porei correo electrónico conare@mj.gov.br; 

Llenar el requerimiento en el sitio electrónico de la Policia Federal: www.dpf.gov. 
br [en el cuadro "Extranjero", haga clic en "Requerer registro/renovación"]; 

Pagar la tasa GRU-FUNAPOL para extranjeros: disponible en el sitio electrónico 
de la Polícia Federal [www.dpf.gov.br]; 

Comparecera una unidad de Polícia Federal y 
presentar los siguientes documentos: 

Dos fotos 3cmxdcm [recíentes, coloridas, frontales, con el fondo blanco, 

• •• 

# JJ* sinfecha]; 

• •• 

• • • 

J •• Requerimiento ímpreso llenado en el sítio electrónico de la Policia Federal; 

• • • 

*••• Protocolo de solicítación de refugio [apenas para los que solicitan RNE 


• • • 
• • 


porprimera vez]; 


• Registro Nacional de Extranjero original [apenas para los que deseen 

• * renovarei RNE]; 


• • 

• •• 
• • 


□eclaración dei CONARE reconociendo la condición de refugiado en Brasil; 


!!• Comprobante de pago de la tasa GRU-FUNAPOL. 


• • 



El extranjero menor de 18 anos deberá 
presentarse acompafiado de sus padres o 
responsable legal. 


En caso de robo/pérdida dei RNE, el refugiado debe pre- 
sentarse prímero a cualquíer unídad de la Policia Civil para 
registrar un Boletín de Ocurrencia dei robo/pérdida. Poste- 
riormente, deberá dírigírse a la Policia Federal portando el 
"Boletín de Ocurrencia" y los documentos correspondíentes 
listados arriba [item d], y solicitar la segunda versión dei 
RNE. En caso de pérdida dei RNE, será cobrada una tasa de 
valor más alto de lo que es debído en caso de renovación. 


En caso de pérdida dei plazo de renovación, 
no será cobrada multa dei refugiado. 


Refugiados que lograron obtener resídencia permanente, 
personas con discapacidad física y refugiados con más de 
60 anos están dispensados de la renovación dei RNE, aún 
despuésdelvencimiento. 


En caso de dudas y para más informaciones, contacte la Po- 


licia Federalatravésdel 


o dei correo electrónico 


o con las organizaciones de la 
sociedad civil que trabajan con refugiados - Associação An- 
tônio Vieira 2í , Caritas Arquidiocesana do Rio de Janeiro 
ffly, Caritas Arquidiocesana de São Paulotów^y Centro 


de Defesa dos Direitos Flumanos de Guarulho 


tituto Migrações e Direitos Flumano 





REGISTRO DE PERSONA FÍSICA [CPF] 


## 

Qué es el CPF y quién puede solicitarlo? 

El CPF [Cadastro de Pessoa Física] es uno de los principales 
documentos para ciudadanos residentes en Brasil, porque 
permite el acceso a facilidades y servidos, como el Sistema 
Público de Salud [SUS], el registro en instituciones públicas 
de educación, la apertura de cuentas bancarias y otras ope- 
raciones financíeras. Cualquíer persona física, nacional o 
extranjera, puede solicitar su inscripcíón en el CPF. 


Dónde puedo solicitar el CPF? 

En cualquieragencia de la Receita FederoífRecaudacíón Fe- 
deral de Brasil], pormedio dei pago de latasa,yel documen- 
to será emitido inmediatamente después de la solicitud. Las 
direcciones de las entidades públicas sócias pueden encon- 
trarse en el sitio electr0nicowww.receita.fazenda.gov.br. 


+♦ 

Cuáles son los documentos 

necesarios para solicitar el CPF? 

Los mayores de 18 aiios deberán presentar el original o la 
copia autenticada de su documento de identificación, que 
puede ser el Protocolo Provisional o el RNE. Los menores de 
18 aiios deberán presentar el original o la copia autenticada 
de su documento de identificación y el documento de identi- 
ficación de uno de los padres o responsable. 



Más informaciones pueden 
encentrarse en el sitio electrónico 


www.receita.fazenda.gov.br 





C ARTE RA DE TRABAJO Y 
PREVIDÊNCIA SOCIAL [CT PS] 


♦♦ 

Qué es CTPS e quién puede solicitaria? 

La Cartera de Trabajo y Segurídad Social [CTPS] es el documento que com- 
prueba toda la vida laborai dei trabajador. Este documento es oblígatorio para el 
ejercícío de actívídades profesionales y puede ser solicitado por cualquier per- 
sona mayor de ld anos, nacional o extranjera, con residência regular en Brasil 


Dónde puedo solicitar la CTPS? 

La persona interesada en sacaria Cartera de Trabajo y Seguridad Social deberá dí- 
rigirse a la Superintendência Regional dei Trabajo y Empleo [SRTE] o a la Gerencia 
Regional más cercana a su resídencía, trayendo todos los documentos necesaríos. 
Informaciones sobre la ubicación de los puestos de atendimíento pueden ser en- 
contradas porteléfono 158 en la Central de Atendimiento "Alô Trabalho". 



Cuáles los documentos 
necesaríos para la CTPS? 



I Dos fotos Scmx^cm, con fondo blanco, coloridas o en blan- 
coynegro, ígualesyrecíentes; 

Registro Nacional de Extranjero [RNE] original acompanada 
de copia [frente y verso] o Protocolo Provisional deSolicitud 

dei RNE [original y copia]; 

Los extranjerosgueya fueran reconocidos como refugiados 
deberán presentartambíén una copia de la decisión u oficio 
dei CONAREquecompruebe el reconocimientode lacondi- 
ción de refugiado. 






PASAPORTE PARA EXTRANJERO 


#♦ 

Necesito viajar para otro país, pero no tengo 

pasaporte. Cómo debo proceder? 

Para viajar, el refugiada deberá solicitar una autorización de CONARE y, 
con esta declaración en manos, solicitar un pasaporte en la Policia Federal. 
Este pasaporte podrá tener validad limitada a un viaje de ida y vuelta o a 
un período determinado, si así establecer la Policia. En general, la Policia 
Federal recoge el pasaporte cuando el refugiado regresa dei viaje para la 
cual lo solicito. 


Procedimiento para solicitar la emisión 
dei pasaporte para extranjero: 


1 


Entrar en contacto con el CONARE por el teléfono [61] 2025-3659 o por el 
correo electrónico conare@mj.gov.br solicitando una autorización de viaje 
al extranjero, informando el periodo, motivo y el destino dei viaje; 

Atención: el refugiado que dejar el país sin previa autorización dei CONARE 
perderá la condición de refugiado; 


2 

3 

4 


Apenas después de obtener la autorización dei CONARE, el refugiado de- 
berá solicitar la emisión dei pasaporte para extranjero en la Policia Federal 
[http://www.dpf.gov.br/servicos/passaporte/passaporte-para-estrangei- 
ro] para entonces providenciar la emisión de su boleto aéreo; 

Pagar la GRU-FUNAPOL a través dei boleto generado en el sitio electrónico 
de la Policia Federal; 

Presentarse al puesto de atendimiento indicado al final dei requerimiento, pre- 
sentando comprobante de pago de latasa, documento de identidad y CPF. 


En caso de dudasy para más informaciones, entre en contacto con la Policia 
Federal por el el sitio electróniogi^^^^^^® i.yo acceda a 

lasorganizacionesdelasociedadcivil indicadas arriba. 


RESIDÊNCIA PERMANENTE 


Quién puede solicitar la 
Residência Permanente? 

El refugiado o asilado en Brasil podrá solicitar 
la residência permanente en cualquier uni- 
dad de la Policia Federal, si corresponder a 
por lo menos una de los siguientes requisitos: 


Residir en Brasil por un período mínimo de 04 
• • • * [cuatro] anos, en la condícíón de refugiado o 

asilado [conforme la Resolución Normativa 
n° 91, de 10 de noviembre de 2010 dei CNIg]; o 


Ser un profesional calificado y contratado 
• por institución instalada en ei País; o 


Ser profesional con capacitación reconoci- 
• ••* da por órgano dei área pertinente; o 


*!!• Estar establecido con neqocio resul- 

• •• 

• tante de inversión de capital propio, que 

satisfaga los objetivos de la Resolución 
Normativa n° 84 dei Conselho Nacional de 
Imigração relativos a la concesión de visa 
a inversor extranjero. 




PROCEDIMIENTO PARA SOLICITAR 
LA RESIDÊNCIA PERMANENTE: 

LASOLICITACIDN DE LARESIDENCIA PERMANENTE 
□ EBERÁ HACERSE EN DDS ETAPAS: 


I a ETAPA 

■ ## 

1. Llenarel formulário de requerimiento enel sitio electrónico 
dei Ministério de la Justicia: www.mj.gov.br/estrangeiros; 

2. Pagar la tasa GRU-FUNAPOLparaextranjeros, disponibleen 
el sitio electrónico de la Policia Federal: www.dpf.gov.br; 

3. Presentarsea una unidad de la Policia Federal 
ypresentar los siguientes documentos: 

» Formulário de requerimiento lleno en el sitio electrónico dei Ministério de la Justicia; 

» Original y copia autenticada dei RNE; 

» Atestado de Antecedentes Criminales emitido porei Instituto de Identificación de la 
Secretaria de Seguridad Pública dei Estado donde reside; 

» Original y copia autenticada de la Cartera deTrabajo [CTPS]; 

» Dos fotos 3cmx%m, con fondo blanco, coloridas, frontales, iguales, recientesysín fecha; 



Copia dei comprobante de residência [cuenta de agua, luz o telefono fijo o móvil, o declaracíón 
dei dueno dei ínmóvil donde la persona vive, atestando la residência en el inmóvíl]; 



» Declaración de ausências de Brasil, especificando fechas de salidasy Negadas en território 
nacional, con los respectivos destinos y motivos; 

» Comprobante dei pago de la tasa GRU/FUNAPOL. 


L \ . Más allá de los documentos indicados arriba, ei extranjero 
puedetambién presentaren cualquier fase dei proceso otros 
documentos que, aunquenosean obligatorios, pueden serútiles: 

» Comprobante de inscripción y rendimiento escolar; 

» Diploma y/o Certificado de Formación y Curriculum Vitae; 

» Atestado de antecedentes dei país de procedência en caso de reunión familiar e demás 
documentos citados en la portaria; 

» Comprobante de renta; 

» Copia autenticada dei documento deviaje, nítida y completa. 


5 . Acompanarel proceso en ei sítio www.mj.gov.bro 
directamente en la Policia Federal. 


2 a ETAPA 


♦♦ 

Caso la respuesta sea positiva, y después de la publícación de la aprobación dei pedido en el 
□ íario Oficial de la Union, el ínteresado deberá seguir los siguíentes pasos: 

1. PagarlasdostasasGRU-FUNAPOLpara extranjerosdisponiblesen 
el sitio electrónico de la Policia Federal: www.dpf.gov.br. 

2. Presentarse a la iinidad de la Policia Federal y presentar 
los siguíentes documentos: 

» Formulário de requerímíento llenado en el sítio electrónico dei Ministério de la Justícía; 

» Dos fotos 3cmx4cm, con fondo blanco, colo ridas, frontales, iguales, recíentesy sín fecha: 

» Copia autenticada de las páginas actualizadas dei pasaporte válido [caso lo posea]; 

» Copia autenticada dei comprobante de la fecha de ingreso en Brasil [caso lo posea]; 

» Copia dei Oíario Oficial en lo cualfue publicado la aprobación dei proceso de permanência 
[disponible en el sitio electrónico: www.in.gov.br], En caso de re-publicacíón presentar 
tambíén la copia dei Oíario Oficial con la primera publícación; 

» Original y copia autenticada dei RN E o dei Protocolo; 

» Comprobante dei pago de las dos tasas. 


ATENCIÓN: 

1. El extranjero menor de 18 anos deberá presentarse en 
companía de sus padres o responsable legal; 

2. Si el extranjero que logro la Residência Permanente ausentarse dei território 
nacional por más de 02 [dos] anos ininterrumpidos, él perderá la permanência 
y tendrá su registro y Registro Nacional de Extranjero [RNE] cancelados. 


SOLUCIONES DURADERAS 


Una solución duradera es aquella que pone un fin al ciclo de 
desplazamiento forzado e permite que las personas refugia- 
das tengan una vida normal en un lugar seguro. Los países 
signatários de la Convención de 1951 sobre ei Estatuto de los 
Refugiados, entre ellos Brasil, tienen la responsabilidad de 
encontrarsolucionesduraderas para los refugiados. 

Existen tres tipos de soluciones duraderas: la integración 
local; la repatriación voluntária; y ei reasentamiento. No 
existe una jerarquia entre las soluciones duraderas, ellas son 
complementariasy, si aplicadas de manera conjunta, pueden 
llevar a una estratégia integral y viable para solucionar la si- 
tuación de los refugiados. A seguir usted comprenderá como 
cada una de ellas funciona. 

INTEGRACIÓN LOCAL 

La integración local es un proceso complejo y gradual que 
ocurre cuando el refugiado tiene acceso a mecanismos de 
inserción cultural, social, económica, comunitária, laborai, 
jurídica y educacional, que posibiliten su autosuficiencia y 
efectivo disfrute de sus derechos fundamentales en el país 
de refugio. 

CONOZCA LOS SERVICIDSY OPORTUNIDADES DISPO NIBLES 
PARA LOS REFUGIADOS EN BRASIL: 



Cias es de Português 


Algunas organízacíones de la sociedad civil e ínstítuciones públicas ofrecen cur- 
so gratuito de nivel básico de português para solicitantes de asilo y refugiados. 
Para más informaciones, consulte las organizaciones sócias dei ACNUR listadas 
ai fin de la cartilla. 

Educación 

El calendarío escolar en Brasil tíene início en febrero y termina en dicíembre. 
En ei mes dejulío hay un período más corto de vacaciones, variando de 2 a 3 
semanas. Todas las ninas, nifíosy adolescentes tienen derecho a ínscribirse 
gratuitamente en escuelas públicas de nivel fundamental y medio, incluso 
los solicitantes de asilo y refugiados. La ley brasilena de refugio garantiza 
gue las autoridades brasílenas llevarán en consideración la sítuación excep- 
cional en la cual se encuentran los refugiados en Brasil y, por ello, facilitarán 
ei ingreso en instituciones de educación de aquellos gue no posean sus 
diplomas o histórico escolar. Be esta manera, toda/o níiia/o o adolescente 
solicitante de asilo o refugiada/o tiene derecho de ínscribirse en cualquier 
escuela pública presentando su CPFy protocolo provisional o RNE. 

Los refugiados tambíén pueden Ínscribirse en cursos técnicos y profesio- 
nales, sujetos a tasas, disponibles a través de las instituciones dei Gobíerno 
vinculadas ai Pronatec o ai Sistema S [SESI, SESC, SENAC, SENAI], entre otras. 



ACNUR posee convênios con diversas universidades dei país a través de la 


Cátedra Sérgio Vieira de Mello. Los proyectos de la Cátedra tienen como 
objetivo la ensenanza e investigacíón sobre el Derecho Internacional de los 
Refugiados, pero también la creación de iniciativas gue beneficíen directa- 
mente a los refugiados. Algunas universidades brasílenas ofrecen vacantes 
especíales para refugiados en cursos de nível superior. Para más ínforma- 
cíón sobre estas universidades, contactar ACNUR o una de las organizacio- 
nes de la sociedad civil mencionadas arriba. 

Salud 

La legislacíón brasilena asegura que los servícios dei Sistema Único de 
Salud [SUS] son universales, gratuitos y de acceso igualitário por todos los 
indivíduos presentes en território brasileno. Todos los cíudadanos, incluso 
los solicitantes de refugio y refugiados, tienen derecho de ser atendidos en 
cualquier unídad pública de salud. Para tanto, usted debe presentar su CPF 
y protocolo provisional o RNE en cualquier hospital, clínica o puesto de salud 
y solicitar su Tarjeta SUS. La tarjeta es gratuita y puede ser utilizada en cual- 
quíer unídad de salud pública en território nacional. 

En Brasil, los padres tienen la obligacíón de vacunar a sus híjos. Las ninas 
y los nífíos hija/os de solicitantes de asilo o refugiados pueden recíbir gra- 
tuitamente las vacunas en puestos de salud públicos. Para saber cuáles las 
vacunas que su híjo debe tomar, consulte el calendário de vacunacíón en los 
puestos de salud desu cíudad. 

Trabajo 

En Brasil, los solicitantes de asilo y refugia- 
dos tienen derecho a la Cartera de Trabajo 
[CTPS] y con el la pueden trabajar legal- 
mente en el país, con los mísmos derechos 
de cualquier otro trabajador brasileno. Los 
solicitantes de asilo y refugiados que quie- 
ran obtener ínformaciones sobre el merca- 
do laborai, cursos profesíonales, seguro de 
desempleo y vacantes disponibles deben 



buscar un Centro de Atendimiento al Trabajador [CAT] en la ciudad donde 
viven. En los lugares donde existan organizaciones sócias dei ACNUR, los 
solicitantes de asilo y refugiados también pueden buscar ínformaciones 
sobre convénios especíales existentes con empresas privadas. 

Asistencia Social 

Paraaccedera los programas públicos de asistencia social disponiblesen Brasil, 
los refugiados deben registrarse en el Registro Único para Programas Sociales 
[CadÚnico], Los puestos de registro deben ser consultados en los Ayuntamien- 
tos o Secretarias de Asistencia Social de la ciudad donde vive. Con el CadÚnico, 
el refugiado puede candidatarse para participar de los programas como Bolsa 
Família, Minha Casa, Minha Vida, Benefício de Prestação Continuada, Aluguel 
Social, Projovem, Tarifa Social de Energia Elétrica, entre otros. 

Asistencia Jurídica 

La legislación brasilena asegura que todas las personas gue no tengan 
condiciones financieras de contratar un abogado y pagar los costes de un 
proceso judicial tendrán derecho a asistencia jurídica gratuita. 



En Brasil, la Defensoría Pública es el organismo encargado de ofrecer orien- 
tación jurídica y actuar como abogados de las personas pobres que no ten- 
gan condiciones de pagar los costes 
procesales. Los solicitantes de asilo y 
refugiados también tienen el derecho 
a la asistencia jurídica de los Defen- 
sores Públicos. 


La Defensoría Pública está presente 
en todos los Estados de Brasil y en la 
mayoría de las grandes ciudades y 
es subdividida en Defensoría Pública 
dei Estado y Defensoría Pública de la 
Union. 


VEAABAJD QUIEN USTED DEBE BUSCAR DE ACUERDO CON SU PROBLEMA: 


m j •• DEFENSORÍA PÚBLICA DE LA UNION: cualquier duda □ insatisfacción 

• •• 

con su pedido de refugio, documentacion, jubilacion, derechos dei 
extranjero en Brasil, acceso a benefícios asistenciales; y si usted 
es acusado en un proceso penal por crímenes de competência de la 
Corte Federal, por ejemplo, falsificación de pasaporte o documento 
de identidad, o en casos de extradición y expulsión. 

• •• 

# • DEFENSORÍA PÚBLICA DEL ESTADO: cualquier pregunta o descon- 

• • • 

tento con cuestiones relacionadas con vivienda, alquiler, divorcio, 
pensión alimentícia, custodia de los hijos, inventario, paternídad, 
indemnízacíones; y si usted es acusado en un proceso penal por 
crímenes de la competência de ios tribunales estatales, por ejemplo 
asesinato, robo, hurto, violacíón, etc. 

Violência Domestica 
Contraia Mujer 

En Brasil, la violência doméstica o familiar 
contra la mujer es punida con más severidad 
por la Ley "Maria da Penha" n. 11.340/2006. 

Esta ley pune actos de violência física, psi- 
cológica, sexual, patrimonial y moral contra 
la mujer, independientemente de su edad. 

La ley también establece mecanismos para 
proteger las mujeres víctímas de violência 
doméstica, con la posíbilidad de conceder 
medidas de protección urgentes y referencias 
para servicios de cuidado infantil, vígilancía y 
albergamento caso sea necesario. 



En caso de dudas, usted debe dirigirse hacia una unidad de I 

contactaria a través de uno de los teléfonos listados al fjn de esta cartilla 



COMO ACTUAR EN CASO DE VIOLÊNCIA: 


• • • 

Dirigirse hacia la Emergência más cerca na e informar la violen- 
*** ciasufrída; 


• • • 

• • • 

• •• Hacer un Boletín de Ocurrencia en una Comísaria de Polícia. Exísten 

• •• 

Comisarías Especializadas en Atendimiento a la Mujer, con profe- 
sionales entrenados para atender mujeres víctimas de violência. Sin 
embargo, es posible prestar la denuncia en cualquier comisaría de 
Policia o en la Oefensoría Pública. Oespués de registrar la queja usted 
debe informara la Policia si alguna medida de proteccíón es necesaría 
y también si usted tiene interés en iniciar un proceso criminal contra 
el agresor. Grabacíones en video, audío o fotos ayudan bastante en ei 
proceso. El juez tendrá 48 horas para aplicar las medidas de protec- 
cíón, que pueden extenderse a los híjosy dependientes de la mujer. 


SER VÍCIOS DETELÉFONO DISPO NIBLES: 


* 55 , 180 : Central de Atendimiento a la Mujer [gratuito y con atendimiento 

• • • 

.IS* 24 horas que auxilia y orienta a las mujeres víctimas de violência], 

• • • 

• • • 

j j* 181 : Disque-denúncia / 190 : Polícia Militar. 

• •• 

• • • 

• • • 

J •• Para más ínformaciones, accedera: WWW.SPM.GOV.BR 

• • • 


REPATRIACIÓN VOLUNTÁRIA 

Para muchas personas que fueron forzadas a abandonar sus hogares, un 
regreso voluntário, seguro y digno para su país de orígen marca un proceso 
exítoso desuperación dei trauma. 

La repatriación voluntária es la solucíón adecuada para aquellos refugiados 
que ya tienen condiciones de regresar en condiciones de seguridad y digni- 
dad a su país de origen. La repatriación voluntaría es siempre precedida de 


una evaluacíón dei ACNUR sobre las condiciones de seguridad dei local para 
donde el refugiado desea regresar. 

Los refugiados interesados en regresar a su país de origen deben buscar las 
organizaciones sócias o la oficina de ACNUR para obtener más informacio- 
nes sobre el procedimiento. 


REASENTAMIENTO 

El reasentamiento es parte dei programa de soluciones duraderasy es un me- 
canismo que se aplica a los refugiados que no pueden o no están dispuestos a 
volver a su país de origen, pero que se encuentran en alguna de las siguientes 
situaciones en el país de refugio: poseen necesidades de protección jurídica y 
física que el país de refugio es incapaz de suplir; no existen soluciones dura- 
deras alternativas previsibles para el caso; mujeres o ninas en riesgo; supervi- 
vientes de violência y/o tortura; o nina/os y adolescentes en riesgo. 

En el caso específico de los refugiados reconocidos en Brasil, la opción dei 
reasentamiento no está disponible. Aqui, la solución duradera preferible es 
la integración local y, cuando posible, la repatriación voluntária. Eso porque, 
los refugiados presentes en Brasil no poseen cualquier necesidad específica 
de protección que el Estado brasileno sea absolutamente incapaz de suplir, a 
punto de justificarse el reasentamiento en un tercero país. El Estado brasileno 
tiene el deber de asegurar la protección a los refugiados que se encuentren en 
su território y, en caso de necesidad, las autoridades policiales, el Ministério 
Publico y la Oefensoría Pública deben ser contactados. 
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[RESIDÊNCIA PERMANENTE] 


? 4 _alÍ^| 4 Ãyj jíc- 1 -iUa 4 j £ja 

ç. ^Ac. J ^j-âjJa (_£,Ai]l itiW j\ 

^_lc. (J jx^^ll ^ AAij ^^Ülll (Jj jl^)j]l ^3 

jjl (J^J <j-âj ? 4_iÍ!^)Aiá ÂJa^jjoi ^ajaiâ ^í a_ajIj]I À-ôIÜVI 
^Ac- ? A_aj 1^]1 Â^alâVi ^Ac. (J jj-a^AI AAiJl ^a.VÍ‘*Al *^Xá yA 
\ Â_Alü]l Aaj^juAI -1^.1 j (JâVl ^-Ic- Vi ^.IÍIaII 


Já j' LS* C5^ ÚJ^í Ú' 

^Al ^làjl ) Cllljjj-u L\ £Jjl (jC. ^JÜll V ’ÒAa] 

ò* jjÜx Al ^ 91 j J^*-a 11 jl jâll 
jí . (2010 f^-*Al 


• •• 

• •• 

• •• 
• •• 

• • • 


A ng a A q jAi^j (_J& j-â jj^£j jjí 
^1 # aA^jII CIjLulujJ^ô (_£.1^,Í (_Jj 3 (j-a 


I_£J L_â^)J*-Q ClòlAj>iJ ÒJ^ 

jl # AA j^]I ^3 A_iÍ*_a 11 ClA_g_^Al (Ji 3 (j-a 


• •• 

• •• 

• •• 
• •• 

• •• 


iljUnJ (jc. diLoü Aj^jL^j oLuÍLô (jl 

(j-ô 8^| ^a3^) (J^sí-aII ^jl^)Ü]l £A ÂÍ3Í jla 
^Íaj (jLtjj Laj3 ^-ila^ll (jxiI-N^ll 

t c. t Til >V1 (jjj^Tu-ü^ll CIjI^íuAj 




aJâjll (JaJ í\a ÂjcímIí Cj) ftjaâj* 

r ; :UiYI 'Jc 

i ^\ I— * ^vVq*t\ \ \\ i ui i Á /jj I-> -v t-^\ l \S 

; ^LúljJ! ^isyi 


. JjV I ojixãJl 


Sjtjjl í^jaSI ^ uliall SjUiuit (JÍ4 1. 

(www.mj.gov.br/estrangeiros) 

uúUÍU ( GRU- FUNAPOL -jjS) JjVnuati u4Í4! £âJ 2. 

(www.dpf.gov.br) ÁJI ^ ^ JJ^V' £? ls^ J^ 4 , 

• ^JUJl JjjljjSj í j-vU.^ia ÁjJIjJjÜI <Uaj4ll! ptjlà wll&jJl 3. 

£ 3 ^a 1 I ^ic. d^) 3 jIaII L_lÜa]l õjLqÍjj! ^Lô « 

4 0 n j) 1 ^ tn. 4 VVv»ia 4 t\ t 1 4 ~v. > .'*t\ l (( 

.(RNE lS ú J ) tr^ 3 -^' J .i>“‘'^ 

(jc> S^pL-aJI À-ij 1 wll dòi^-uJI ^j-q « 

# l^_i3 Àj^ j\\ ^j-Q 


.(CTPS) 4_Üjj j (jC* ^ g.lC- ô^)jj-a j 4-lL-al <^-iaü « 

Ajjíí, ^ ÃíjU=l« ? ^jji 3cmx í ixcm <>M ú A 1 * , - ^ * , “ JJ J-a « 

4jk^)^â ^)4C. ^ ç-Ljadj 4 jql-N ? 4 _iaLa 1 ? <ü jL ? 



jl ? ç.Lg õjjjli) <a 13 ^M CjLüJ (_jC. « 

^(J^IaII ^3 À-olaVi C ’\\\\ Aj£ 1 a ]1 x.^i i^a 43^) j j) 



j 4_aIÜ^M i. in.nl « 

,b^y (J£ ^)ix>i]l <g_^. j lln-â o_jj1Jla] 1 L_mjoi]l £-o ôJ^slI! j 

(GRU- FUNAPOL J jjUjà -jjS ) ^ JU-aj! « 

C_lDall al/lc-l ^üjll <C. ôlüJa^tj ^"| B 

^lill j Aj^Üa-â Jjjlj^]l d) -0 '^0 -A ^ f k ^'^ ktí .) 

CjUIj^VI (j-Q (_$\ ü-liLa <jj£j (jl 

.A \a il« i 4 _ulujj^q ^^3 j -^1 (Ja^_uli]I c." il ni « 

^ÂjjI j]l Õ^Luill £A 4_1uj 1^)^ ojl^_ial J- jl *òjtg_bü « 

? ô^)jajVl (J-aj^u <1L^. ^3 ^ 1 AA\ ^Ic. ^jAa AjLj J « 

# ^l^)âi! 11 a Lg-ill ^)Lí1a]| La^jjC. j 

(J^juj (jC- CjLuI « 


Clll_^ij-a]l 4-LôjJaliA j ? ^)âjai]l AÍjj j (j£- 4Ü.L-a-a ô^jj j-a « 


^Jjj 2 £lVI £â>AÍt yíe siftj^yi 5 $ 5 . 

<Uj)jjjâl) ÁLjaÍJ) bj«U« jí (www.tnj.gov.br) 


; “Lljliill 4Í=k j )-all 


♦♦ 

j^üj l^J j ^XJ 4 _aj1^11 4_aIÜ^M 4-ÍiÍ J ^i-Q ^JJ 

* Ãjltai (J«"aA. xxili fú ^ja A_1xlui^)]I 

uM J jixJI uúUSU (GRU- FUNAPOL üjjt-jjâ -jjS ) £âJ 1 . 
(www.dpf.gov.br) j-iiül ÂJajjiôll 4 _újjj£W1 

• A^Ulj ^ AJaj-uiIJ fjjÂ ^\ (jl ) ujIaÜI 2. 


(j-Q A 1 )}* A OjUlojj « 


Ajj^. , <ajUa* ? ^ 3cmx^xcm ü JU^^ « 

? Ajáii. 5 4 _iaLJ ? <j jL 5 


j] ? (J ^xLo]l ^jLuill jixJI Ciai ijC* AÜ^a^a "ô^^x-a « 

.c* )'Wj (jl ? (Jj^l^ll (J ^tj_jlj Aa^jj (3^ 'Oj j ^ 3 w 

õJj^)^Jlj IA^ioü ^ill AajIjII A-âlÜVl ÇcIa ^ic. AÍLj J (_jC- « 

, (www.in.gov.br) gH JJ^V' C5-^ J* ÚJ^ gr^ J 

^JjVl ^uüll A^-uij _jl A«a^J g V^J ? (j^lc-Vi ^)joü Ajjjlil 

(RNE iS ú ^)) *>. ^ >^-] ^-ila ^ AâJJj (jC- 4Ü.L-a-a gjjj-a j 4 jlx^Vl AÍLj « 

t (J j)X^ll (_£ jLlu JljLô 1 jj ((Jj^j^j^^ll) Âj3J^a]1 A AaaiII Aj^JI AíLli^ 


# a^lc-í ô^j£.1a]! ^j±n^\ ^joi^I! (jA ^jc- CjLü! « 

: ôl ^V' cr? 1 ^ 

ò \ g Ajjoj A ) ^ic. aíaI!í]I ^jxjí C ' ^ Vi ^.iíIaII ^ /i>Vl .1 

.g^ cr*- 3 2^ j' üplIjM ^ l 3^ ÒJ^í 

2 (jjVu*i (jc- Saa] ^ualjVl ^aIÍVI JIa (já 4-aj)íI) <lâlÍI JÜj (j^joA) ,2 

(RNE lS Ü ) t> . ^ cs^ 3 (Jj> A*nll j (Jj^kXAnli AÍjj j ^xVuai Ljají j ^.n.illTi^ <j-uj 


Í^\A\ J jkjl 


^ g *n ç. L—llÜal 4_Ajlj]l (JjWll 
A j* \ \h ôLia. ^Ac. (J ^3 ^.Axujj (_£jj-aal! 

j 5 (Jj^l^)j]l (JÍLq (jl-liill # cs^ o^áliuiA 

A x^oIa' 1 1591 ^Ic. Àjâlijj L5 Ac. Clixa j 
4 _ajI^ (J ^1^. À-í]^uia]I (J^Vn ? 


^ ^jjJajlll ^ lilLiA 

.l^jJ V t »“ ^(jjlajA]! ô^lc-j j 9 A_iC. ^lall ô«^*JI ^ 
Clll j l^)Íâj ^Jj)l^ll oÂA (jjj (JjuiLlüJ 

<jl l^j|3 L*-«a i‘* La I jjj <Lq1^1a 4_*_nla 

aljjí qj.W^u^ <11_^ l 1^-Í Ajt^lj (J ^gJj 

Jjj! jJ! 4 _aj 1^]1 (J j)WH (J^. (JS (Jac. ajàj& 


^1^11 (jjLjlll 

(_£.}] ^j^íL LaAÍc. C n*\ 1 jJajl o.via *a j 4_iLac. 

^Ul^VI , ^13511 lUSjII CAÃ\ J\ J jx*a jll 
^•\ui'i ^líll j ^ ? ^jJLall ^ ^jL-aliSVl ? 

^Ltâll £ÍL<ú]l J dllAll ^ic- J)1 A\c. V \ J (JjLiaJl ^ic- 

.iL ^3 A_1 ujLujV1 ^-3 


(_ya^)2l\j CjLô^JI ôljji (jj.W'u*i t ç. j)^\ll 


# (Jj^l^]| ^3 À *\l "i^ll 



^lxj 

<xUl \jm ^a^Íj Â-olxll diLuujjjj-all j CIiLcJsiIa t^yax . J 

(_j-ô ^J^aI .^n^vlll j ^^alÜal (^gj.Vn.a <_£ jlLui-a^Ul^-o À-i]lij^)jll 

4 jx>i^ 1 a]I QjIaÜIj ClA-alVi/all ^-o CjLâ^ix-all 

a L_mílll 11 a <jl^j (UNHCR) 'V-foLuill 



/JjVl <jjjl£ C5^HÍJ j^/JaLá lWjÍ çs^ çs ^' jd í*^ Jáj' LS* 

(jojLo ^ jl^)JJ (J‘ < ^‘ > “ 1 ^- I ^)_y^ ô^Jj^â <-Ujj^). 1 g < 11 ac. c*lliA # ^)A ajoü .3 

^ javali ^ jiAiij jU^i jiüaVi J* , <yiJ r.Y *aiai jj 


ç.^a-111 Q^jlÜ a g. j)~^ \\i ^aUa j (jola^vUl cÜll ^3 Lu <j^jllll j 1-ijl.ÍLiVl 


<jj\.?mjg>yi CjVlall jUSc-SH Lfciau l^Ü <uIj jl^jll CjUaLuill J ^gJLjl^jll 

AjxnLMl CljLuujjJ^ail (_]j'S.x.u'll AjIaC. (Jjg.xjú ^*iu*i ^JLlL j clhA^ 1 ^ 

(JlilaVl l£ (^LjjVI Ha ^Ic-j^ <_Uxjl^)Jlll CjIjI^.xàiH jj (J^jIj^II (JjÍHaj V (jj<À 
(Jaax-uúll JaJl a^I (Jj^)l^Íl ç. jçnIII (jjlill jl£ll ji jl* x^all 

4 jxfO^xxill < 3 Üajl! <ajj j j (cpp t_â l_i <ljj j L^ 3 ann<a 4 -ujj.la ^\ 

(RNE l 5 Ú J ) L . ^g-ila^l (Jj>x.a'll AÍjJj jl (Üj^ J^J^f^l) 4 j 3 jaÍI 


cilll j ‘L^.HaII djl^j^âll ç.l_ijj A ) Vq’iU CjI jj^ll (Jaauaull Ljaj! ^jfLuj 

0 -oU^)JIj <lajj^)-c]l A-ioj^^ll «AALl-oÍI ôIa ^3 (Jjauoull ^ 3 J (j-o 

dlLa^ill ^Üâjjl (c^ll.Vl j jj) c_íLl]âjIiÍl j JM ^jU*í\l ^11 (Jjj-ajll (_J^1 cj -0 LS^ 3 

. LSjàJ jj-íj (SESI, SESC, SENAC, SENAl) (S o-) <li Ij-oaII <JC.Lai‘>yi 



^j-a £-a UNHCR) (jj3^ 3^*'^ Aa-alxull AajJa^ixxil 

^ilij jyp^y^yy *»“ ^.«-aL^Jl 

(J^ jfl £3 j jj . Sergio Vieira de Mello Academic Chair 
^ic. LJojI (j^l j ? j^ll ^j^jlÜll (jLuü 4Í^)x-a]| j ^gAc. Jaââ 

jâ jj AjL jl^)j]| ClAx-alsJl Qs\*<) ^aÍIíaJI ££lllj CjI j^lfxj ^jLk 

daLo^lx-cli ^j-a JIj^aÍIj ^l*Jl ^alxlil! CljLua-uJj-a ^3 (joiskvll A.x-^al ~\ ^)ôljjai 
ÔjJjjai] l.jlxli A_iaLuo]I AaJà^jLall U^xa £-a (Jx-aljiill ç.\-2».^)ll 0-al^)3l ô^A 3>^ 
ojj^AaIIj Ajulüll ^jAaI] £xi1^_a]| (." llxalVlxa ji ^ UNHCR) 

À ■>. k 

SUS C-H iS Ly ) ^- < ^-*-^ AjXj-xall ^aÜàj ^3 CljLa^kJl <jl CjLu^)joli1! 

^ic. ^js-i\.x"ii (_)£ ^gjj ôl jLuíaII ^gAc. ô jâ jla J <LjL^a J Aa-dlc. ^^A^ 

g.j)~>\\l ^.Jlll^a j ^u^k^Ul lillk ^^3 LaJ (_]£, ? 

í_33l^)-o (j-a {jfijA (_$í <^Í 4_i3all ô^C-Luo-ali ^Ic. (Jja«o^.1Í 
j (cPF t — ^ S- 5 (_>«) Aiúj ftí*^ 3 ‘•^J^ *». >>-> c^U-à 3 - 0 j , 3alxll 

ôjIíc. 5 ^ xü \ xúa ^\ ( rne (iúj) ^Pj jí (Jj^jjjjjII) Aiijj 

4ÍÍÜa3l ô^A SUS (_>“ L$ L^) Ajlc-^ll A.â\JaJ j ^,\>/i (3â^)-a j\ 

A_iL jl^)jll ^^Jc- ô-li. j ^gi l^-al A^IL ujI j ÀajL^-a 

ç,^,^i]| ^alUa j ? ^JlÍÍal ^iktiJ (jj-a^La 

.(Posto de Saude) A-^-aíi Clil^.j ^ Ul^-a ^Jlikí ^iüj 
(J ^_gJj ^_^.^)ll Aa-al^lVl clil^.lalll (J djLa^lx-<i]| ^j-a >1)3^ 
Ul^\ 4_^_*-£a]l j ^^gà-a^^ 

(^Axl\ 

c j ; ú^^Ul J Ç. (Jjjl j3l ^_gi 

3-axlU 0j^)j-aÜll l)j? x -°^ ^ 

J^xü ^1 j(CTPS lP M ^ lp) 

iíij AjC.^)xíj j AxaJ^Vu 

jl j3l J-aUil ^j-a J£ l^J l3J^' 

(J_^-«a^Jlj ^1^01^)11 j g. j-ylll ^^galUa 

(J-axli *— jLo_^ix-<xl! (_j-a ls^" 

Ajig.^ail UJjj^Illl CjIjjJ A-iLjlj3i 
Aaic. _À-^.llLa]l "ò^)C.U^ll c_kjUà j]| j AiUajll ^»Ja 
(jjLaljtil ô^C-Lui-a 3^^)-^ 1 



* ls * ( Centro de Atendimento ao Trabalhador - CAT ) 

ô^lc-l ^a“vn aII \\ aJVia £a (Jj-aljUl l x^ajl (jjxjJ-Vujjj (joiskvUl j 

A-1-aL^Jl CjLuLujj-ô]I £a CÍ£ljdll CjIa_^Ixa]I ^ja *1j3^ LS^ 


4_1 C-Ia 1 kV' CjÍ «IC-LujaJ! 

** * 

^jAia.vlII ^^ic- 5 ÀaIÜaII A-íC*\,A\y y $\ oJC-LuíaII 0 aI^)J (J^x-a^Il 

Cadastro Unico para Programas Sociais -) 4 je.L»jk,VI ^-“1 jJI j < ^ Ja^úll 

cJic-LuíaÍI _jí Â. u.^aII Àx-lâ ^3 \W (j^Aj (cadUnico 

(-) » *“ ''" a*j .(Secretarias de Assistência Social) Á-»ÜV 1 -Lutu ^ -Uc-Ui^VI 
(jS) i_iLuújVI i_ilL jajjü ^=>.!iU tjS-oj Ájc-Laia.VI ^oljjll Sa^j (cadUnico)^ 
Bolsa Familia, Minha Casa.-I-^ o ljn ^-lA^li LJ_jj ) ÁaojíLíJI ja-al ^> j 1I 

jjáU-oll j j^aJI jL£l -U^úIIj UI (Minha Vida, Beneficio de Prestacao Continuada 
lí ÃiLaãaVL (Aluguel Social, Projovem. Tarifa Social de Energia Elétrica) 


jiUJ/' SJic-LujaJí 

j aL^a (jJJaú J-^-â 3JC. (J-^ a '^ A * 1 (j A_iL C jUu^)joü 1I (Ji£j 

Âajl^A Àaj^jlâ ô^c-Ljoa i^lc- (Jjx^^kll (3^11 Aià ^^aI^aII dAaij 


jjUlI ^aSjj (jc- (JjJ^aaII jA ^alxll ^-aI-waII í ._ n^A 

V \4 t s (JaaJj 

c ^a1 "\ a \\ l_jLxjI diliài Ja^j ^jWn>n 
j ç.32kIÍI ^. t ilU*a (jlJ) IÍlA ^ 3 j 

^gic. (3aJl (JjÚa^UI 

aLxil ^aI^aII 3A <ui jjla ô^c-Laa 

^■jA^k õ^.Ij1a ^alxll 3 Ja\,*Va1I L-LÍÜLa 
? (jAaJI ^J-^xa ^ 3 j AuL^I^jÍI d jIjV 

(_J^I ^l*Jl £-Là.li! Ajlaj jjaIíia ^xA j 

Defensoria Publica do Estado -) AjV J 
AjJIajVI Ajliill LS^Ij (üPE 
(Defensoria Publica da União - DPu) 



x«ol (jC- .W*Ujj ôlij] 

.cíIÍI^jola] Üâ^ Ají_a J-al Jj J C a ^ j (_£ÜI 

• •• 

jl J)>Ill dj|ç.|^)J (jLuÜ <iLul J (jC> * ^alxll £ li.il] L_u^all ••• 

^C-lioll 9 (_3 j1j J lj AÜxIaII À-oIaII JjluuJl jl ? g. J)>]^ l. lU*» A >jVl £-0 
j ô^c-LuíaII djliliaãjuúl <Jc> (Jj)a ^->^11 j 5 (Jj^I^jII <— úl^VI ? 

(j-âL-aÜl ^j-a jll J <ÜjUa. J A-ilc. ^^AaI! clú£ li] 

djÜÜaJ jl JjjoII djl^l_^. jijji JlLoll (Jaxui <Jc- ç-L-èaâll 

JÒLll ^j-a .ijall j-jl Jjàjüâll dllç.1^)^] jl 4>u-£a*Liai]| 4 j_J1 

• • • 

SL^liall J] A^uil J «álj^ J jc. >U 11 p li^ii J^all a^ jll • • • * 

** ••• 

4,j\,aC- ^ 4jL-ajll ^(Jj^Üall ? CLjI JsuVI ^jLualL AÜxIaII JLuaaII (jLuü 

<jt^ J 4-ilc. ^^^AaII Clij£ li] jl ? ^jjajjxlill ? 0 ^jVI ? ^^2kJl 

(JLLall (JjUajj ^Jc- ? J*\<all ç.\_Jaâll ^alx^al^l (_j-a Jill J^)jl (J 

lilli (_gJj Lo j C-jL-aJC-VI ? ? (jLu^VI 9 ^lua-oll j^axjgll ^AÜ^uaII ? (jjill 


dl Jl ijJa Jjlall c âjjtil 

L_iaLu ôI^aII A*-ia J Jall t *-iLxll (Jj^I^jII 

L jLo^ J] liâj ciilij õji>^q1I ^ujLi 

11.340/2006 {& J (Maria da Penha Law ^ 
l Vl3t.ll CjLjÍc. Jc. Jjjtfll IÍA (J-íajj _ 
^ j)\at.x>ll j ^jLoll tu Wll 9 ^jkOâjll 9 ^JLü02kJil 

La£ Ia^oC. ^jC- Jâill qs*x } ôl^-all .Ua 

ajLo^J C.,il.)Vl <Jc. <j JlÜll (j-íiL 
£-a ^^JaLtll j J J-all c <a u.ll LK x>» ç.Luúll 
jjjÍJj Jl djlç.l^>=kVI ôÍA Àajl^-a] 

eJlc-Lud-oll CliLo^k J] aJL^.VI j <k.lo Àajlij 

^)-aVI ^ J li] ^ jLoll j 4>i^.jlil! j 




^bül plâAll t _ r ol_à»o t__uLo A*a 1 j«o (jLuJl IÍA J 3 ^ CjLo JlaII (ja ±i ja! 
. ^-m£Jl IÍA ^jlJ J Ã^jJLaII lÍjIj^JI ^IÍ jí J>lÂ (jA Ajla J^ljlll jÍ 


t» Vi» 11 A_li_^. ^3 L 4 tQ 


Jj jãj fjijj ijJa 1$J I jia j£j^i i-jjâi 4*^1 j* • 1 1 * 
.Â_IAL<i]l ç-IíjI Y iw ^i] I L_kixJ! 

• • 

(Boletim de Ocorrência - BO) ÁJaj-ill SjUIuil ^L» • jj # 

Delegacias) ^ xii1 ^ S-íc-Loia ^3 a \a AJa^jôj ^»Ij*qsI i^ILía AJa^uJl 

^y^j} (Especializadas em Atendimoento a Mulher - DEAM 
Ljají c^VY.aj cilli ( x-cj t C. V\xW IjL^jJa ^yi ç-Luiill o^C-Luia! (J\ -\a\\ 

^Lxll (. > n^/a ^3 ji ÂJa^jjai ^ i ^3 L Via II qC. ^-^l^VI 

• • 

AjI.A^Uj ^ôVl li] A_la^)jul]l £-^lj] 1 x«Oji l C. V\xW ^jC- Jxj 

(Jj-> t.ú\ ^LiJI JjJa AujU^. ô jCO £ 3 j e_lC. jj CYl^ li] Ljajl j ? 

<_£.}] _ A u^-i^ll oÍA ^3 Ia^ I^jLq ^j^SLj Ú Çj ^ A J _jl C 5 ^ 3 - 5 J-a 
1 g qn)Vi l_l^.I^]I AjU^JI I^j Aj.w ‘^1 Âx-Lioj g 8 j Âj , il a\ 

# ôI^aÍI (_}^â ^ja (_j 4 ]Lx_a]Ij (JlàJaVI (JajÔiJ ^j! ^ja ^lill^ 


; Â «sl *Í^1I i <Y ^ II CljLôJLk 


Àx-Luj 2^] ^Jl _jl^ ^Ic. cJ^*^ ) í-l- uL ^l ô^c-Lui-ô 180 - 

(c V\»W UI \ Y djUa.U]l ç-Luiill À-úU^I õ^c-LoiaII ^kj.V^il 


• • 


• •• 
• • 


• • 

Aj^j£joí*J! ÁJa^jjoi]! 190 / Â^Q-lik 181 _ ••• 

• • 

jÍjaJI ^ £ÜÍaVt ^JJ CjUji*^JI <> 

(www.spm.gov.br) çAsjj^V* 


AJC. 3^11 

A_iC.^la]l ôJ^aJl aA^LjJ Ij^) 4 ^.l ^ja (jJill ^j-o 

oÍa ^jl (j^\A ) 5 Â_aI^)£JI ^ d^VI Ij^Lui (jl ^gJ] 

A uÁ \W Cliba.^x^ll ^ic. c_liitli]l A ^~>lj A \\aC- ô^JaàJI 


(-—LujLIaII í _jÍa^]l ^J] A_iC-^la]l ô3 jxl\ b j)]-vn (JIaj 

^A3^\j ^3 ^J^)£Í! j ALaVi ô3jxi! ^_âj^)Íà ^)3jJJ 

C1jIç.I^)^Lj 43^Jjoia 1-ajI*^ aVI AjC^^lall ô3^xl! Ja^^jôj 

(UNHCR) 0-33^ ^ )\x 11 AaaLuJI A u^i^Lall (_Jjâ 4 _iaAj 
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^jlj AjLa^. ^1 ^ \\ 4_^L^j jjolí] (Jj^I^aII ^3 jlc. ^_â^jÜ*_A]| 
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CONTATOS ÚTEIS / USEFUL CONTACTS / 
CONTACTS UTILES/DIRECCIONES ÚTILES / 

: 4 jj 3jvb J-0I3J flãjl 


POLÍCIA FEDERAL/ FEDERAL PÜLICE/ 

POLICEFÉDÉRALE/POLICÍAFEDERAL/ajijj^i/ii^iáb^iJi 


Boa Vista 

[95] 3621-1515 

Brasília 

[61] 3223-2302 / 2024-8450/2024-8452 

Daxiasdo Sul 

[54] 3213-9000 

Corumbá 

[67] 3234-7800 

Cuiabá 

[65] 3614-5600 

Curitiba 

[41] 3251-7500 

Epitaciolândia 

[68] 3546-5131 

Fortaleza 

[85] 3392-4900 

Guarulhos 

[11] 2445-2212 

Manaus 

[92] 3655-1515 

Paranaguá 

[41] 3422-2033 

Pacaraima 

[95] 3592-1163 

Porto Alegre 

[51] 3235-9000 



Rio de Janeiro 


[21] 2203-4000/2203-4008 


Santos 

[13] 3213-1800 

São Paulo 

[11] 3538-5000 

Tabatinga 

[97] 3412-2180 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA/ MINISTRYOF JUSTICE/ 

MINISTÉRE DE LA JUSTICE /MINISTÉRIO DE JUSTICIA/jj^i 5^ 

[Bl] 2025-3587 
O www.mj.gov.br 

COMITÊ NACIONAL PARA OS REFUGIADOS/ NATIONAL COMMITTEE FOR REFUGEES/ 
COMITÊ NATIONAL POUR LES RÉFUGIÉS / COMITÉ NACIONAL PARA REFUGIADOS/ 

4_LpJJI 

J [Bl] 2025-9225 
Ç www.mj.gov.br/conare 
Si conare@mj.gov.br 


DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO /FEDERAL PUBLIC DEFENDERS/ DÉFENSEUR FÉDÉRALE 

DEDROITS/DEFENSORÍA PÚBLICA DE LAUNIÓN/ J^SJI fUJI ^IsjJI 


Boa Vista 

[95] 3212-3000 


Brasília 


[G2] 3214-1499 


Campo Grande 


[67] 3324-1305 


Cuiabá 

[65] 3611-7400 

Curitiba 

[41] 3320-6400 

Fortaleza 

[65] 3474-8750 

Guarulhos 

[11] 2928-7800 

Manaus 

[92] 3133-1600 

Porto Alegre 

[51] 3216-6946 

Rio Branco 

[68] 2106-7800 

Rio de Janeiro 

[21] 2460-5000 

Santos 

[13] 3325-4900 

São Paulo 

[11] 3627-3400 

Ç www.dpu.gov.br 

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO /STATE PUBLIC DEFENDERS/DÉFENSEUR ÉTATAL DE 
DRGITS/DEFENSORÍA PÚBLICA DEL ESTADO /(j^Jãíill JjVl pUJI ^làjJI 

Boa Vista 

[95] 2121-4777 


Brasília 


[61] 2196-4311 


Brasileia 


[B8] 3223-8859 


Caxias do Sul 

[59] 3228-2298 

Corumbá 

[87] 3232-9386 

Cuiabá 

[85] 3613-3900 

Curitiba 

[91] 3219-7300 

Epitaciolândia 

[88] 3598-3172 

Fortaleza 

[85] 3101-3939 

Guarulhos 

[11] 2229-1657 

Manaus 

[92] 3633-2955 

Paranaguá 

[91] 3920-2992 

Pacaraima 

[95] 3592-1912 

Porto Alegre 

[51] 3211-2233 

Rio Branco 

[88] 3223-0763 

Rio de Janeiro 

[21] 2332-8068 

Santos 

[13] 3221-5611 

São Paulo 

[11] 3105-5799 


MINISTÉRIO DOTRABALHO EEMPREGO/MINISTRYOFLABOR AND EMPLOYMENT/MINISTÉRE 
DUTRAVAILETDEL'EMPLOI/MINISTERIODELTRABAJOYEMPLEO/^ãJi*dl 3 J^ül ôjljs 
J [61] 3317-6000 
O http://portal.mte.gQV.br 


CONSELHO NACIONAL DEIMIGRAÇÃO /NATIONALIMMIGRATION COUNCIL/CONSEIL NATIONAL 
DTMMIGRATION/CONSEJO NACIONAL DE INMIGRACIÓN/ Õ^U^^I jJW.1 

J [Gl] 3317-6^170 
Ç http://portal.mte.gov.br/cni 


SECRETARIA ESPECIALDE DIREITOS HUMANOS/SECRETARY FOR HUMANRIGHTS/SECRÉTARIAT 
SPÉCIALDES DROITS DE LHOMME/SECRETARIAESPECIALDE DERECHOS HUMANOS/ úL^jYI ãjljj 

J [61] 2025-3536 
O www.sedh.gov.br 
W direitoshumanos@sedh.org.br 


ALTO COMISSARIADO DAS NAÇÕES UNIDAS PARA REFUGIADOS/ 

UNITED NATIONSHIGHCOMMISSIONER FOR REFUGEES/ 

HAUTCOMMISSARIATDES NATIONS UNIES POUR LES RÉFUGIÉS / 

ALTO COMISIONADO DE LAS NACIONES UNIDAS PARA LOS REFUGIADOS / 

LisJI íLoLJI íLcò^ò_t,l 

Brasília: [61] 30^^-57^^ 

Q SCN Quadra 05 Sala 801 Torre Sul Ed. Brasília Shopping, Brasília - DF CEP: 70715-900 
São Paulo: [11] 3107-5332 
O www.acnur.org.br 
S brabr@unhcr.org 


ORGANIZAÇÕES DASOCIEDADE CIVIL PARCEIRAS DO ACNUR / 
UNHCR'S CIVIL SOCIETYPARTNERORGANIZATIONS/ 
ORGANIZATIONS DE LASOCIETÉ CIVILE PARTENAIRE DU HRC/ 
ORGANIZACIONES DE LASOCIEDAD CIVIL SÓCIAS DE ACNUR / 

^dçpUI j^^Jj LlsJI j^i-KllL) 4JL0 LssJI (jull CjLJòUo 


ASSISTÊNCIA ASDLICITANTES DE REFÚGIO E REFUGIADOS/ 
ASSISTANCETO ASYLUM SEEKERS AND REFUGEES / 
ASSISTANCE POUR LES DEMANDEURS D'ASILE ETREFUGIÉ/ 
ASISTENCIA ASOLICITANTES DE ASILO Y REFUGIADOS/ 

3 s^?JJ I Ôj^LuX 


CARITAS ARQUIDIOCESANA DO RIO DE JANEIRO 

J [21] 2567-4177/2567-4105 

9 Rua São Francisco Xavier, n.°483 - Bairro Maracanã. Rio de Janeiro, RJ Cep: 20550-011 
SI carj.refugiados@caritas-rj.org.br 


CARITAS ARQUIDIOCESANADESÃO PAULO 

J [11)3115-2674/3241-3239 

9 Rua Venceslau Brás, 78, 2 o Andar, Praça da Sé, São Paulo, SP Cep: 01016-000 
S casp.refugiados@uol.com.br 
http://www.caritassp.org.br 


INSTITUTO MIGRAÇÕES E DIREITOS HUMANOS 

J [61] 3340-2689 

9 Quadra 07, Conjunto 0, Lote 01- Vila Varjão/Lago Norte, Brasília, OF Cep: 71540-400 
SI imdh@migrante.org.br 
O www.migrante.org.br 


ASSISTÊNCIA A REFUGIADOS REASSENTADOS / 
ASSISTANCETO RESETTLED REFUGEES/ 
ASSISTANCE AUXRÉFUGIÉS RÉINSTALLÉS/ 
ASISTENCIAA REFUGIADOS REASSENTADOS/ 

ôòLc-l ôJcC-L**_LI 


ASSOCIAÇÃO ANTÔNIO VIEIRA 

J [51] 325^-01^10 
Q Porto Alegre, RS 
SI refugiadosS^^gyahoo.com.br 
Q www.asav.org.br 


CENTRO DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS 

.>[11] 2358-9606 
Q Guarulhos, SP 
S cddh.guarulhos@gmail.com 


Projeto gráfico, diagramação e ilustração: Duo Design 

Para mais informações entrar em contato com o Escritório do ACNUR no Brasil. 

Caixa Postal 856G, CEP: 7G312-97G, Brasília / DF, Brasil 

Telefone: [61] 3044 5799 

Correio Eletrônico: brabr@unhcr.org 

Website: www.acnur.org.br 

Twitter: @ACNURBrasil 




Comitê Nacional 

para os Refugiados 


Secretaria Nacional de Ministério da 

Justiça Justiça 


